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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 04/2025

PREFÊITURA MUNICIPAL OE LARANJEIRAS. PML

MODO DE DISPUTA Abeáo

PROCESSO ADIVINISÍRAÍIVO NO 04/2025

TIPO i!ENOR PREÇO

REGIME DE EXECUçAO EITPREIÍADA POR PREçO GLOBAL

OBJETO

A presente licitaçáo tem por objeto a contratação de empresa de engenharia

para manutençào, melhoria e pavimentação de vias rurais no Municipio de

Laranjeiras/Sê especificados em §eus anexos parte integrante do pÍesente

Edital.

o

Este pÍocedime0to licitatóÍio obedecerá integíalmente à Lei n" 14.133, de 1" de abíil

de 2021 [Leide Licitações e Contratos Administrativos] e Decreto Federalno 11.462

de 31 de maÍço de 2023 lRegistro de PÍeçosl, e ainda, pela Lei Complementar no

123/2006, âssim como as cláusulas e ôondiçóes constantes deste Edital

BASE LEGAL

0tA

18i08/2025ABERTURA OA SESSÂO

REFERÊNC|A Dr ÍEMPO: Para todas as reÍerências de tempo expl:ciladas neste edilalserá observado o horário

de Brasília.

FORMALIZAçÃO DE CONSI,LTAS E EDITAL

Preíeiurd Municipal de Laranieiras

Endereço: Rua Sagrado Cord§ão de Jesus, no 90, Baino centro, Laranieiras, Estado de Sergipe

AGEI{TE DE eoNTRAIAçrô: Livya Lays dos santos

E-mail: iicitacilo@laran ieiras.se.qov.br / laranieiraslicitacao(Aq mail.com

OBSERVAÇÃO Os inêÍessados deverão ace§§aro httDs://$lw.licitanel.com br e htt!:llwww.laGnieiras se qov tlr,

onde o ed talestará disponiv€lou na dÍrig ir-se a PreÍeituta l\.4ullicipalde Laranjeiías no endereço ac ma ctado

LOCAL DA DISPUTA- Portal htlps:riwll/!'r lrcrlêrlet!9L[
As informações complementares paÍa cledenciamenlo podeáo ser obtidas pelos teleÍones da plalaiorma PoÍtal

de Licitasies - Licitanet, site: https/www.licitanet com.bÍ (34)25 1 2S500 (Suporte aos Fomecedorcs) ou pelo e

mail o íomeced!.@l .com bt/ §rerctalíÔ c lanet.ccn:.br

09:00h

+



PROCESSO LTCTTATÓRO N0. 004/2025 . CONCORRÊNCIA PÚBLICA N", OO4/2025

O Municipio de Laranjeiras/Se, Pessoa Jurídica de D reito Público inscnto no CNPJ/|\,4F sob o no

13120613/0001-04, Íaz sâbeÍ aos interessados que Íará realizar, no dia '18 de Agosto de 2025(dezoito de

agosto)às 09:00hs,licitação na modalidade de CONCORRÉNCA PÚBLICA no 004/2025 contrataçáo de êmpresa

dê engênharia paÍa manutenção, melhoria ê pâvimentação de vias rurâis no l\4unicipio de Laranjeiras/Se

êspecificados em seus anexos parte integ.ante do presente Edital especiíicados em sêus anexos parte integrante

do prêsente Edital.

Critério de Julgamento: Menor Preço Global

Regime de Exêcução Empreitada por Preço Global, na Íorma através da plalaforma llrs ,'ri', . 1.i:.,1 .';:: .'
nos lermos da Lei n" 14.133/2021, e demais legislação aplicável e, arnda, de acordo coÍn as condições

estabelecidas neste Edital.

DO OBJETO

0objêto da presenle licitação é a conkatação de empresa de êngenharia paÍa manutençá0, mêlhoriâ e pâvimêntaçáo

de vias rurais no Município de Laranjeiras/Se especificados êm seus anexos parte integrante do presentê

Edital.especificados em seus anexos paÉe intêgrante do presente Edital

2.1 A icitaÇâo será Íealizada em grupo único, formados por diversos itens, conforme tabela constanle no Termo

de Referência e ÊÍP, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem

3.0 . CREDENCIÂ§=NTO:

3 1 Para participar da Concorrência, o licitante deverá estar credenciado no sistema "CONCORRÉNClA atraves

do slte hllps://licitanet coÍtr.bí;

3.2 O credenc amento daÍ-se-á peia atribuiçáo de chave de dentifcaÇão e de senha pessoal e inÍansÍerive , para

acesso ao srslema eletrônico;

3.3 0 credenciamento iunto ao provedor do sistema implica na responsabl|dade legal do licitanle ou de seu

ÍepÍesentante legal e a presunção de sua capacidade técnca para realizaÇão das lransações inerentes a

ConcoÍêncla na Íorma eletrônica,

34 Aplicam'se nesse edital as disposiÇões conslantes dos arts.42a49 da Le Compemenlarno 123 de 14 de

dezembro de 2006

3.5 0 licilanle deve assinalar em campo próprio do sislema a Declaraçào de [,4E/EPP e que terá drre to a usuíruir

do Íatamento Íavorecido previsto na Lei Complementar no 123 de 2006, como microempresa, empresa de pequeno
porte e êquiparadasi

3 6 A obtenÇão de beneíÍcios a que se reíere o item 3.4 Íica limitada às m croempresas e às empresas de pequeno

porle que, no ano-calendário de realizaçáo da licitação, ainda não lenham celebrado contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receila brula máxima admitda para fins de
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enquadramenio comoempresa de pequeno porte, devendoo licitante apresentar declaração de observância desse

limite na licitação;

3.7 0 licitante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir do tratamento Íavorecido
previsto na Lei Complementar n0 123, de 2006, mesrno que microempresa, empresa de pequeno porle e

equlparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como [íicroempresa (lVE), Empresa de Pequeno Porte (EPP)

para beneÍiciaÊse do lratamento diferenciado, incoÍerá em inÍração penal e estará sujeita às penas previstas na lei

de lcitaçóes, sem prejuízo dâs dêmais penalidades cíveis, criminais e administÍâuva câbiveis,

3.9 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e fomalmente pelâs trânsâções efetuâdas em sêu nome, assume como

írmes e verdadeiras suas declara@es, propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretarnente ou por

seu representante, excluida a responsabilidade do pÍovedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorentes de uso indêvido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

4.1 Poderão participar desta Concorrência os interessados do ramo pertinente ao objelo desta licitação, que

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos;

4.2 A participação nesla licitaçâo importa à proponente na irreslrila aceitação das condiçôes

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, nomas administrativas e técnicas

aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observància destas condições ensejará no sumáío llVPEDll,4ENTo

dâ proponênte, no referidocertame;

43 Não cabe aos licitantes, apos sua abertura, alegaçãode desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto

ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos,

devêndo estar em conformidade com as especiÍicações do ANEXO I (TERIV0 DE REFERÊNCIA):
4.4 Poderão participar desta CoNCORRENCIA: Somente poderão pa(icipar desta Concorrência via internet, os
interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objelo do certame, que atendam a todas as exigências deste

Editale da legislação a êle mnelata, inclusive qüanto à documentação, ê que êstejam devidamente credenciadas,

através do site lilrsrllicilansl.côm.br:

4.4.1 A participação da Conmrrência se dará por meio da digitação da senha pessoal e iniransferível do licilante e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamenle poÍ meio da Plataforma Eletrônica,
observadâ data e horário limite estabelecidos.

4.4.2 lndepêndêntemente de declaração expressa, a simples apresentâção de proposta implica submissão a lodas
as condjçoes estipuladas neste Editale seus Anexos, sem prejuizo da êst ta observância das normas contidas na
legislaÇão mencionada em seu preâmbulo;

4.4 3 Todos os custos decorrentes da elaboraçáo e apresentaçãode propostas serão de responsabllldade exclusiva

4.0 pÂRncrpAçÃo D:('eÕfü0§nÊiatYi:'§:§§§§§§t§§a
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do licltante não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. o licitanle também é

o único responsável pelas transaçÕes que forem efeluadas em seu nome no sistema Eletrônico, ou pela sua

evenlualdesconexãol

4 4.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao cÍedenciamenlo antes da data marcada pâÍa inÍcio da sessão

púbLica via internet;

44.5 O credenciamenlo dar-se-á pela atribuição de chave de idenuÍlcação e de senha, pessoal e intransferlvel

paÍa acesso ao Sistema EletrÔnico, no site https r/llcitanet com.bíi

4.4.6 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do

Lcitante, ou de seu represeniante legale nâ presunção de sua capacidade lécnica para realização das lransações

inerentes a ConcorÍência:

4 4 7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabildade exclusiva. nclu ndo qualquer transação

eletuada diÍetarnente ou por seu repÍesentante, não cabendo ao provedol do sistema, ou do órgáo icilante,

promotora da licitação responsablidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, a nda que, por

lerceiros;
4.4 I A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do s stema para imediato

b oqueio de acesso

4.5 Não poderão participar direta ou indiretamênte dsssa CONCORRÊNCIA, as empresas enquadradas nos

casos a seguir:

a) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao teÍnpo da licitação, impossibilitada de padiciparda Licitaçáo eÍn

decorrência de sanção que lhe Íoi impostal

b) aquele que Ínantenha vinculo de natureza técnica, mmercial, econÔÍnica, financerra, trabalhista ou c vil com

dirigente do óÍgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe iunção na licitação ou

aluà na fiscalização ou na gêstão do contrato, ou que deles seja côniuge, companheiro ou parente em linha

Íela co ate'alou por a'rnrdade. até o le'cei'o grau

c) empresas controladoras, conlroladas ou coligadas, nos lermos da Leino 6.404, de 15 de dezernbro de 1976.

concorrendo entre s ;

d) pêssoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

jud cialmente, com trânsito em julgado, por expioração de trabalho inÍantil, por submissão de tÍabalhadores

a condiçôes análogas às de escravo ou poÍ contrataçãode adolescenies nos casos vedados pela legislaÇão

trabalhisla.

4 5.1 O impedimenlo de que trata a alinea a'do do ilem 4 5 será também aplicado ao icitante que atue em

subslituição a oulra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a eíetividade da sanção a elâ aplcada,

inclusive a sua conlroladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o lícto ou a utilização

Íraudulenta da personalidade jurid ica do licitante.
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452 Consórcio de empresas, qualquer que seia sua forma de constituição empresas que est verern em

recuperaÇão iudicial, processo de Íalência ou sob o reg me de concoÍdata, concurso dê credores. d ssolução ou

liquidaÇâ0, Ressalva: É possível a pafticipação de empresas en rccuperação iudicial, desde que amparcdas

com ceíidão enitída pela inslância iudicial competente, que certifique que a intercssada está apta

econônica e financeirunente a pafticipar de procedinento licitatitrio nos termos da Lei no 866611993 (TCU'

Ac. 8.271/2011-2" Câmaru, Dou de 0,u10/2011h

4.5.3 Empresa deciarada inidôneâ para licitar ou contratar com a AdÍninistração PÚblica. Para verificação das

condiÇões deÍinidas neste item, a Agenle de Contratação, promoveÍá a consulta elelrônica junto ao Cadastro

Nacionâl de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;

4.5.4 Empresa suspensa ternporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este l\,lunlciplo,

4.5 5 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidÔneas ou punidas com suspensâo ou

impedidas de licilar por órgão da Administração Pública Direta ou lndireta, na esfera lVunicipal, desde que o Ato

tenha sido publicado na imprensaoflcial;

4 5.6 Servidor de qualquer órgão ou enlidade vinculada ao órgão promotor da licilaçáo, bem assrm empresa da

qual lal servidor seja sócio, drrigente ou responsávellécnico.

4.6 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha píivativa do licitante

4.6 1 Os documenlos necessários à participação na presenle licitação, compreendendo os documentos reÍerentes

à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos) deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com

valores cotados eÍr moeda nacionaldo pais:

4.6 2 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fllas, discos magnélicos, Íllmes ou cópias em fac-

simile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Editali

4 6.3 Admitem-se íotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como Íorma de ilustração dos ilens

constantes da proposta de preÇos;

4.6.4 Os licitantes devem estaÍ cienles das condiÇões para participaÇão no certame e assumiÍ a responsab lldade
pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.65 0 conlrâlado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habltaÇào e \
quahÍcaçào exigdas na licitação: ,-1\ -T



46.6 Os licitantes inleressados em usufruir dos beneÍicios eslabelecidos pela Lei compemenlar no 123/2006

deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de inleÍesse, bem como aos demais avlsos emilidos

pelo Píegoerro ou pelo sistema êletrônico, nos momentos e tempos adequados,

5.0 4PRESExÍAçAQ. DA Pn@§ÍA E DOS OOCI IÚETTOS DE HABIIITAçÃO:

5 1 Os ictantes encaminharáo, exc usivaÍfente por meio do sisteÍna-L|r![§]tl1!ll4!9I!lll!:l concon]ilantemente

com os documentos de HABILIAÇÃO ex]g dos no ed tal, PROPOSTA com a "DESCRIÇÃO DETALHADA Do

OBJETO OFERTADO' incluindo QUANTIOADE, PREÇO e â MARCA (CoNFoRME SOLICITA O SISTEMA), atê

0 horárlo imte de lnicio da sessão Pública. horário de Brasilia exclusivamente por meio do slstemâ E elrÔnico

quando, entâo encelrar'se-á, aulomaticamente, a etapa de env o dessa docurnentação

5.2 As propostas cadasiradas no sistema NÂo DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAçÀO DA EMPRESA

PRoPONENTE, visândo alender o pincipio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

53 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada esta será DESCLASSIFICADA pelo(a)

pÍegoeuo(a),

5 4 A Licilante será responsável por lodâs as transaçoes que íorem eÍeluadas em seu nome no Sistema EletrÔnico

assuÍnindo como firmes e verdâderras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;

5 5 O licitante deverá obedecer rigoÍosamente aos termos desle Edital e seus anexos. Em caso de discordância

existente enlre as especificaÇões deste objeto descritas no PoRTAL e as especiflcações constantes do ANExo I

(TERI\,4O DE REFERÊNCIA), ANEXO ll (ETP) prevaleceráo às Últimas;

5 6 Na Proposta de Preços inserida no sisiema dêveÍão eslar incluÍdos lodos os insumos que o compÕem, como

despesas com mão-de-obrâ, materiais, equipamenlos impostos, taxas, fretes, dêsconlos e quâisquer outros que

incdam direla ou induelamenle na execução do objeto desta licitação,

5.7 O envio da proposta âcompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos nesle Edilal, ocoÍerá por rneio de

chave de acesso e senhal

5.8 As l!,4rcroempresas e Empresas dê Pequeno Portê deverào encaminhar a documentação de habllltação, ainda

que haia alquma resÍição de regularidade fiscale trabalh sta, nos termos do ad 43 § 1oda LC no 123' de2006

5 I Até a abertura da sessão pública, os Licitantes poderão retirar ou substituir a proposla e os documentos de

hab lltaÇão anteÍiormente inseridos no sislema,

5 10 Não será estabelecida, nessa etapa do certarne, ordern de classificação entre as proposlas apÍesentadas o

que somenle ocorrerá após a realização dos proced Írentos de negociação e iulgamenlo da propostai

511 0s documentos que compÕem a proposta e a habililação do llcitante melhor classiícado somente serão

disponibilizados para avaiiaÇão do pregoeiro e para acesso público após o encerramenlo do envto de ances,
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5.12 O Licitante será inleiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema

e etrônico, assumindo corno verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes ances, bem como acompanhaÍ

as operaçÕes no sistema durante a sessão, ícando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios d ante

da inobservância de quaisquer mensagens emiudas pelo sislema ou de sua desconexão.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

6.2 Todas as esoeciÍicaÇões do objeto contidas na proposta vinculam a Conlratada

6 3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opeÍacionais, encargos previdenciários trabalhistas.

tribulários, comerciais e quaisquer outros que ncidam direta ou indirelamente no fornecimento dos bensi

6 4 Os preços ofêrtados tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances serão de exc us va responsabilidade

do lcitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçáo de efio omissão ou qualquer

outro pretexto;

65 0 prazo de validade da proposta nâo será inferor a 60 (sessenta)dias. a contar da data de sua apresentaÇáo

6.6 A proposla deverá ser apresentada conforme modelo disposlo no ANEXo 1l deste Edltal

7.0 ABERTURA§À SES§iO, Ct SSTFTCAçÃO DAS P§OPO*S E FOÉ*|AçAO DE LÂltCÉS:

7.1 No horário eslabelecido neslê Edilal, o Agente de Conlralação abrirá a sessão públca verficando as

propostas de preÇos lançadas no sistema as quais deverão estar em perfeita consonânc a com as espec ficaçÓes

e condiçÕes deta hadas no item 6.1 do edila ,

7 2 O(a) agenle de conlratação(a) poderá suspender a sessáo p-ara visualizaÍ e analisaÍ plelminarmente. a
proposta oieiada que se enconlra inserida no campo "DESCRIÇAO DEÍALHADA DO OBJETO" do sisteÍna

ÇoniÍonlando suas características com as exigências do Edital ê seus ânexos (podendo, ainda, ser analisado pe o

órgão ÍequeÍente), DESCLASSIFICANDO, motivadamenle, aquelas que não estejam em conformidade que íorem

or ssas oJ apÍesentarem rÍeg,rlardades rrsanaveis.

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicia de sua proposta comprovadamente lnexequivel casoomesmo /

6 1 0licitante deverá enviarsua proposta mediante o preench mento, no s slema e etrônico, dos seguintes caÍnpos

6 1 1 Valor unitário e lotal do item:

6.1 2 DescriÇão detalhada do obieto, contendo as informaÉes simllares à especificação do Termo de Referência

ind cando, no que for apllcável, o modelo, a marca, prazo de vaiidade ou de garanlia, número do regisÍo ou inscriçáo

do bem no órgão competente, quando Íor ocaso,

73 Constatada a exislência de proposta incompatível com o objeto lciladoou manifestadamente inexequivel. o

agente de contratação obrigatoriamente justificará, por meio do slstema, e então DESCLASSIFICAú (í
-v

^



nào honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidadei

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, nâo se identiÍcando, sob pena de serem desclassiícadas do

certame pelo(a) agente de conlratação(a)i

7.7 Os licitantes poderão oíêrecer lances sucessivos, observando o horário Íxado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital;

7.9 O lntervalo mínimo dê diíerença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediádos quanto em relaÇão à proposta que cobrlr a mêlhor oÍerta será de R$ 10.000,00 (dez mil reais),

no caso de serviços de êngenharia serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem

infêriores a 75% [setentâ e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do

regime de execução.

7 10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrÔnico o modo de disputa "ABERÍO", hipótese ern que

os licitantes apresentarào suas proposlas poÍ meio de lances públicos e sucessivos, crescenles ou decÍescentes

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso será prorrogada

automaícamente pelo sisterna quando houver lance ofenado nos últiÍfos 02 (dois) minutos do periodo de duração

da sessão públical

712 A prorrogâção aulomática da êtâpa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houveÍ lances enviados nesse período de prorrogaÇá0, inclus ve no caso de

lances intermediáriosi

7 14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaÇâo aulomática pelo sistema, poderá o agente de

contrataÇão, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitiro reinício da sessão pÚblica de lances em

prol da consecuÇâo do melhorpreço,

7.15 Seráo aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁR|oS E TOTAIS

com no máximo 02 (duas) casas decimais considerando as quanudades conslanles no ANEXo l - TERMO DE

REFERÊNClA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergrr com o exlg do o agente de contrataÇão

poderá convocar no CHAT [,4ENSAGEIV para atualização do referido lance e/ou realizar a alua ização dos vaores

7.6 Em seguida oconerá o inicio da etapa de lances, via lnlemet, única ê exclusivamenie, no sile

r,tipsr/www ic tanel.com.bí conforme Edilal

7.8 O lictante somente podêrá oferecer lancê de valor infeior ou percenlualde desconto superior ao Úllimo pol ele

oiertado e regislrado pelo sislema

7.13 Não havendo novos lances na Íorma estabelecida nos itens anleriores, a sessão pÚblica encefial-se-á

automalicamente:

aÍedondando-os PARA lúENOS automaticamente caso a licilante permaneça inefie:
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7 24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do

úlumo preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das proposlas de preÇosi

7.25 i{oJ casos especiticos, em relação â ilens NÃO exclusivos para paflicipação de micÍoempresas e empresas

de pequeno pode ou equiparadas, uma vez encerrada a êtapa de lances será efetivada a veriÍicação automática,

onde:

716 Não serão aceitos do s ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quê for recebido e reglslrado

em prmerro ugar. Adotado o criterio de julgamenlo de menor preço, podeÍá oconer lances lnlermédiarios guais ou

superores ao menor já ofertado.

717 Duranle o transcurso da sessão pública, as licilantes serão iníormadas, em tempo real' do valor do menor

ance registrado que lênha sido apresenlado pelas demais licitantes, vedada a idenliÍicação do delentor do lance;

718 Sendo eÍetuado lance comprovadamente inexequivel, o agenle de conlratação poderá a ertar o proponente

sobre o valor cotado para o respectivo item, alravés do sistema, o excluLrá, podendo o rnesmo ser coníirmado ou

reÍormulado pelo proponenle;

7 1g A exclusão de lance é possivel somenle duÍante a Íase de lances. confome possibiita o sistema eletrÔnico

ou seja, antes do encerramenlo do ilem,

7 20 No caso de desconexão com o agente de contÍataçáo, no decoÍrer da etapa compeliliva da Concoíência o

Sistema EleÍônico poderá permanecer acessivel às licitanles para a recepção dos lances;

7 21 O agente de coniraiação, quando possivel, dará continuldade a sua aluaÇão no cerlame, sem prejuizo dos

atos Íealizados:

7 22 Quando a desconexáo do sislema eletrônico para o agente de conÍatação persisur por lempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apÓs decorridas 24 (vinte e quatro) horas da

comunlcação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico ullzado para divulgaÇão no site

hrt illicilanetcom bí
7 23 lncuÍnbirá à licitante acoÍrtpanhar as operações no Sistema Eletrônico duranle a sessão pública da

Concorrêncla, ficando responsáVelpelo ônus decorrenteda perda de negóciosdiante da inobservância de quaisquer

mensagens emiiidas pelo Sistema ou de sua desconexáo;

7 25.10 sislema idêntiíicaÍá em coiuna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,

procedendo à comparaÇão com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como

das demais classiflcadas, para o fim de aplicaÊse o disposto nos arts 44 e 45 da LC n' '123, de 2006 e suas

aiteraçõesl

7253 A melhor classlÍlcada nos termos do item anterior terá o d reito de encaÍninhar uma úlima oferta para

7 25.2 Entende-se como empate àquelas situações ern que as p!9pq§!g§ ap!9§9!-teC.a§-pC i9@9OpI9§A§
e el!gcge§_Cc_p9g-u.g!.9_ seiam iquais ou até 5% (cinco por cento) superiores â Droposta melhor I
.t"r.Íi.-ãã o+ã,r o" 

".re"aoa 
a etapa de la.ces: 

- 

Vq



desempate, obrigaloriarnente em valol inferiol ao da primeira colocada, no prazo de 5 (clnco) minulos conlrolados

pelo sistema, conlados após a comunicação automálica para lantol

7 25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifesle no

pÍazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cênlo), na ordem de clâssiÍicaÇão, para o exercício do mesmo direilo,

no prazo estabelecido no subitem anterior

7 25.5 No caso de equivalência dos valoÍes apresentados pelas microempÍesas e empresas de pequeno pode que

se encontrem nos inlervalos estabelecidos nos subitens anteriores será realizado sorteio entre e as paÍa que se

dentiÍlque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta;

7.25.6 Na hipótese de não-conÍatação nos terrnos prêvistos nesle ilern, convocaÇão será em favor da proposta

originalmenle vencedora do certame;

7.26 0 disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oÍerta nâo tiver sdo apresentada por

microempÍesa ou empresa de pequeno porte

7.27 Em caso de empate enlre duas ou mais propostas, selão utilizados os sequ ntes critérios de desempate, nesta

ordem:

I - dispuia final hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova pÍoposta em ato continuo à

classificação;

ll - avaliação do desempenho contratual prévio dos licilantes, para a qual deverão preÍerencialmente ser ulilizados

regislros cadastrais para efeito de alesto de cumprimento de obrigaçoes previstos nesta Lei;

lll - desenvolvimento pelo licitanle de açÕes de equidade enlre homens e mulheres no ambienle de trabalho

coníorme regulâmento,

lV - desenvolvimento pelo icitante de programa de integridade, coníorme orleniaçóes dos órgãos de conlrole

7.28 As Íegras previstas no tem 7 27 não prejudicarão a aplicação do drsposto no art 44 da Lei Cornplemenlar n0

123 de 14 de dezembro dê 2006

7.29 EncerÍada a etapa de envlo de lances da sessão pública, o(a) pregoerro(a) deverá encamlnhar, pelo sislema
e etrónico, contraproposla ao licilante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,

vedada a negociaÇão em condições diferentes das prevlslas neste Edital. O pregoeiro solicilará ao licitanle me hor
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classificado que, NO PRÁZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último ance olertado apÓs a

negociação realizada, acompanhada, se íor o caso, dos documentos complementares quando necessárlos à

conÍirmaçào daqueles exigidos neste Edita e jáapresentados.

7.30 Conformê êstabelecido no itêm 7.29, definido o resultado do julgamento, a AdminisÍação poderá negociar

condlçÕes Ínals vantaiosas com o primeiÍo colocado a negociação poderá ser feita com os demais icitantes.

segundo a ordem de classificação inicialmenie estabelecida, quando o primeiro colocado, Ínesmo após a

negociação, íor desclassiÍicado em lazão de sua proposta pemanecer aciÍna do preço máximo deíinido pela

Administraçãoi

7.31 Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a lodos os licilantes e anexado aos autos do

processo licilatório.

8.0 DA ACÉITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

8.1 Encerrada a eiapa de neqoclaçáo, o(a) pregoelro(a) exaÍrinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objelo e à compatibilidade do preÇo em relação ao máximo eslipulado para conlÍatação

neste Ed tal e em seus anexos, e verificará â habililaÇão do licilante conforme disposiçoes do edital;

B 2Serào desc assillcadas âs proposras qJe.

I - contiverem vícios insanáveis;

lL - náo obedecerem às especificações lécnicas pormenorizadas no edilal;

lll - apresentarem preços inexequiveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

lV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quândo exigido pela AdministraÇãoi

V - apresentarem desconformidade com quaisqueroulras exigências do edital, desde que insanável.

8 2.1 A verificação da conÍormidade das propostas podeÍá seÍ íeita exclusivamente em relaÇáo à proposla mais

bem classiÍicada;

8.2.2 A Administração poderá Íealizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licilantes

que ela seja demonstrada, coníorme disposto no inciso lV do do ilem 8.2;

8.2.3 O desatendlrnento de exigénclas meramente forÍrais que não comproÍnetam a aferçào da qualíicação do

licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afaslamento da liclação ou a

invalidaçáo do processo;

8.3 Considera-se inexequivela pÍoposla que apresenle preços globalou unitários simbólicos irrisórios ou de valor
zero, incompatÍveis com os prêços dos rnsumos e sâlários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos ainda
que o ato convocatório da licilação não lenha estabelecldo limites min mos, exceto quando se reÍerrrem a materiais
e instalaÇoes de propriedade do próprlo licltante, para os quais ele renuncie a paÍce a ou a lotâ|dade da IÍenureÍaÇáo d \



8.4 Qualquer intetessado poderá requerer que se realizem diliqências para afe r a exequibllidade e a legalidade

das propostas devendo apresentar as pÍovas ou os indícios que fundamenlam a suspelta;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspênsão da sessão pÚblica para a realizaÇão de diligências, com vistas ao

saneamento das pÍopostas, a sessão pública somenle poderá ser reiniciada mediante aviso pÍév o no sistema com.

no mÍnimo, vinte e quatro horas de anlecedência, e a ocorrência será registrada ern ata

8.6 O(a) agenle de contrataçáo(a) poderá convocaÍ o l\cilanle para enviar documento digital canplemenlat por

meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sab pena de nàa aceilaçào da propasla

8.6. 1 O prazo êstabelecid o poderá ser prorrog ado pelo Agente de ContralaÇão po r solicitação escrita e iusuÍicada

do licilante, Íormulada antes de findo o plazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro,

86.2 Dentre os documentos passiveis de sollcitação pelo Aqente de Contralaçáo, deslacam-se os que

contenham as características do material oÍertado, tais como marca, modelo, tipo, Íabricante e procedência, além

de oulras informaÇões pertinentes, a exempo de catálogos, folhetos ou propostas encaminhados por meio

eletÍônico ou, se foÍ o caso, por outro meio e pÍazo indicados pêlo PÍegoeiro, sem preiuizo do seu ulteriorenvio

pelo sistema eletrônico, sob pena de náo ace tação da proposta;

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedoÍ for desclassiÍlcado, o(a) Agenle de Contratação{a) examlnaÍá a proposla ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiflcaçâo,

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) Agenle de ContÍatação(a) suspenderá a sessáo iníormando no chal" a nova

data e horá o para a sua continuidadei

B 6.5 O Agenle de Conlratação poderá encaminhar por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenÇão de melhor preço, vedada a negociação em

condiÇões diversas das previstas nesle Edital,

8.6.6 Também nas hipóteses em que o Agente de Conlratação não aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitanle para que seja oblido preço melhor

8.6 7 A negociaÇão será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos deÍra s icitantes

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação dê microempresas e empresas de pequeno po,1e, sempre que

a proposta não Íor aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequenle, haverá nova veriícaçâo, pelo ststema, da

eventual ocorÍência do empale Ílcto, previsto nos adigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a discipiina

anles estabelecida, se for o caso;

86.9 EnceÍada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agenle de Contralação veriÍicaÍà a habililaçào do r
liL rante, observado o disposto neste Ed(al 

+
I
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9.0 ENVTO DOS DO6U ENT6 DE HÂBIUTAçÃO

9.40s documentos eletrônicos produzidos com a utilização dê processo de certificação disponibilizada pela

ICP-BÍasil, nos termos da Medida Provisória n0 2200.2, de 24 de agoslo de 2001, serão recebidos e
prêsumidos vêrdadêiros em relação aos signatários, dispensando.se o envio de documêntos originais e
cópias autenticadas em papel.

9.5 A prova de autenUcidade de copia de documento público ou partrcular, quando necessária, poderá ser feiia

perante um agente da Administração, mediante apresentação de original ou de dec aração de âulenttcidade por

advogado, sob sua responsabilidade pessoal

9.6 0 reconhecimento de firma somenle será exigido quando houver dúvida de autenticdade, salvo imposição

legal;

9.7 Os âtos serão digitais, de foÍma a permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados por

melo eletrônicoi

10.0 DocuxtENTos 0E HÁBltJÍÂçÃo

10 1 Na Íase de habilltação o licitante deverá preslar as seguintes dec araÇôes

a) Dêclaraçào de que atende aos requisitos de habilitaçáo, e responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei no 14 133/2021;

b) Declaração de que cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Soclal, previstas em lei e em oulras nomas especificas nos termos do aÍi. 63
inciso lVda Lei no 14 133/20211

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade
alendimenlo dos dlreitos lrabalhistas assegurados na Constitu Ção Federal nas leis trabâ
nÍralegars, nas convençoes coletivas de trabalho e nos lermos de alustamento de condu
de entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 1" da Lei no 14.i33/2021

h slas nâs nôrm

dos custos para

la vlgentes na
S

9.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão sercadastrados previamente no sistema,

no momenlo em que, o licitanle cadâstre suâ proposta de preços As documentações cadastradas pelas empresas

participantes são bloqueadas para os demals parlicipantes, inclusive o Pregoeiro

9.2 Apôs a etapa competitiva, quando da declaraçáo da empresa vencedora da licitação, os documentos de

habiliiação cadastrados no sistemâ, serão aulomaticâmente disponibilizados parâ a veriÍicaçâo do(â) PregoeiÍo(a).

I 3 Nos pÍocedimentos realizados nesie pregão eletrônico, a AdministraÇão determina como condição de validade

e eficácia, que os licilantes pratiquem seus atos em formato elelrônico



d) Declaração do licitante dê observáncia do limite na licitação para obtenção de benêíicios da LC

123/2006, estando limitado às microempresâs e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

realização da icilação, a nda não tenham celebÍado contratos com a AdrninistrâÇão Púb ica cuios va ores

somados extrapoleÍn a receila bruta máxima adÍnitida para Ílns de enquadramento coÍno empresa de

pequeno poÍ1e. (aí1. 4", § 2" da Lel n' 14 133/2021).

10.2 Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregã0, as declarações acima poderão ser feitas

elelronicamenle, devendo o licitanle assinalar em campo próprio do slslema, caso inexisla campo apropnado no

sistema, tais declaraÉes deverão ser produzdas por escrito, com dala e local de sua realização e assrnatura do

responsável, e junladas aos documentos de habililação, sob pena de inab llação A declarâção falsa sujeilará o
licitanle às sançôes previstas em Leis e neste Edital.

10.3 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

103.1 Registro Cornercial no caso de empresa indivldual

10.3.2 Aio constilutivo, estatuto ou contrato socialem vigor, devidamente req strado em se lratando de sociedades

comerciais e, no caso de sociêdâdes por açôes, acompanhados de documentos de eeção de seus

adm nislÍadores.

10.3.3lnscrição do ato conslitut vo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de drreloria ern exercicio

10 3 4 Decreto de aulorização, em se tÍatando de empresa ou sociedade estrangeÍa em íuncionamento no Pais.

e ato de reg slro ou autonzação paÍa funcionamenlo expedido pelo órgão competenle, quando a alividade ass m o
exgr

10.4 DA REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA

10.4.'1 Prova de inscriÇão no Câdastro Nâcionalde Pessoas Juridicas - CNPJ

10.4.2 Prova de inscrição no cadastrode contribuintes estadualou prova de inscrição no cadastrode contribulnles

mun cipal, relalivo ao domicilio ou sede da ljcitante, pertinente ao seu ramo de al vidade e compalivel com o objeto

desta icilação, com seus respectivos prazos de va idade em vigor.

10.4.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal rnediante apresenlação de ceíidão expedlda

conjuntaÍnente pela Receita Federal e pela ProcuÍadoriâ-Geral da Fazenda Nacional na íorma de lei especifica

10.4.4 Prova de Regularidade para com as Fazenda Estadual do domicílio ou sede da icitante, ou oulra

equivalenle, na iorma de lei especlfical

10.4 5 Prova de Regularidade para com as Fazênda Municipal do domicilio ou sede da licilante, ou outra

equivalente, na forma de lei especiÍlcal

10 3 5Será inabililada a empresaque apresentar objeto social incompalivelconr objeto desta licitaÇáo
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10.4 6 Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de oébito§ Trâbâlhistas), na íorma de lei

especifica;

'10.4.7 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia poÍ Tempo de Serviço (CRF), demonstrando

situaçâo regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais inslituídos, na forma de le especiíca:

1048. Declaração para fins de cumprimento dodisposto no inciso XXXllldo Art.7" da Constitulção Federa, que

não eÍnprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e que não emplega menor de

dezêsseis anos:

1047. Os documentos relacionados nos subilem 1O 4.1 a10.4.7poderãosersubsttuídosousuprdos.notodoou
em parte, por outros me os hábeis a comprovar a regularldade do licilante' incLusive por meio eleÍônico;

10.4.8 As m croernpresas e empresas de pequeno porte deverão aplesentar toda a doÇumentação exig da para

eíe to de regularidadê Íiscal e trabalh sla, mesmo que esta apresente alguma restriçâo

10.4.9 Quando uma mlcroempresa ou empresa de pequeno porte íor declarada vencedora e haja alguma

restrição quanto à regulandade fiscal e trabalhista será assegurado o orazo de 5 (cinco) dias úteis cuio terflro

inic aiconesponderá ao momento em que o proponente Íor declarado vencedor do cedame, prorrogáveis por igua

periodo a crilério da Administração Pública, paÍa regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do

débilo e emissão de evenluais certidões negattvas ou positivas com efeito de negativa

10.4.10 A não regularizaÇáo da documenlação no prazo acirna prev slo, imp icará em decadência do dire to

à contrataÇão, sem prejuizo das sanÇões previstas na Lei de Lcitações, sendo íacultada à Administraçâo convocar

as licilantes remanescenles, na oÍdem de classiÍicaçâo, para a assinatuÍa do conlrato ou revogar a licitaÇão.

10.4 11. SeÍão admilidas em conformidâde mm o artigo 206 do Código Tnbutário Nacional, certidões

positivas com efeitos negativos

10 5 DAS QUALTFTCAÇÔES

10.5.1 OUALtFICAÇÃO TÉCNICA MiNIMA EXIGI0A

10 5.'1 Comprovaçâo de registro ou inscÍição da licilante e de seu(s) responsável (is)

técnico(s) na entidade proÍlssional competente da região a que eslivelern vincu ados.

10.5.2 A quallficação técnica da licitante deverá ser dernonstrâda rnediante a comprovaçáo

da aptidão para o desempenho de atvidades pert nentes e compalivels em

caraclerísticas, quantidades e pÍazos com o obieto desta lcitação, devendo a licilante

declarar a disponibiidade de pessoal técnico espectalizado e complovar a capacltação

têcnico-proflss onale lécnico- operacional por meio da apresentação der

10.5.2.1Quanto à disponibilidade de pessoal técnico especializado:

DeclaraÇão formal de dlsponibiidade de pessoal técnico

especializado para integrar a equipe que executará os serviços

objeto da licltação, asslnada pêlo representante legal da

1A5211
+



licitante devendo Íazer parle da equipel

10.5.2.1.2 01 (urn) proÍlssional íormado em engenharia Civi e/ou

Arquitetura com experiência profissional comprovada em

supervisão de serviços de nalureza compatÍvei com o obielo

licilado, devidamente regisÍado no CREA e/ou CAU, devendo

permanecer na obra em tempo integlal, dulanle todo o perlodo

de execuÇão dos serviÇos;

10.5 2.1 3 01 (um)encarregado de servços com experiéncra prollssional

comprovada em serviÇos de nalureza compativel com o obieto

da presente licitaÇão, para permanecel na obra em ternpo

integral, durante todo o período de execuÇão dos sêrviços.

10.5.2.2Ouanto à caoâcitacáo têcnico-Droíissionâl:

A capacitação técnicâ do(s) proíissional(is) será(ão) atestada(s)

medianie a apreseniação de Certidão(oes)de Acervo Técnico -

(CAT) expedida(s) pela entidade profissional compet€nte da

região onde os serylços foraÍn executados, que comprove(m) a

execuÇão de obra ou serviço de caracteríslicas semelhantes às
parcelas de maiorrelevância e valor signiÍcativo do obleto deste

Edital, em nome do(s) rêsponsáve (is)técnico(s)

A Certidão de Acervo Técnico - CAT será exigida dos seguintes
prollssionals, leqalrnente habilitados, os quais responderão

como responsáveis técnicos pela execução da obra: c)

Êngenheiro Clvil/Arquiteto, para complovação da execução dos

serviços
Deverá(áo) apresentar também a(s) Declaração(ões) do(s)

Responsável(eis) técnico(s) a se(em) preenchida(s) pelas

liciiantes.

Os proÍlssionais indicados peo lictanle para Íns dê

comprovação da capacitação lécnico-proftsstonal deverão

participar da obra ou serviço objeto desle Edital, admitindo-se a

substituiÇão por profissionals de experiêncla equivalenle ou

superior, desde que seja solicilada formalmente e apÍovada
pela fiscalizaÇão municipa .

Os responsáveis técnicos acima elencados deverâo pertencer

ao quadÍo permanenle da licitante, na data prevlsla para

entrega da proposta, enlendendo-se como tal, para fns desle
Edltal, o sôcio, o administrador ou o diretor, o empregado e o
prestador de serviços

10.5.2.3Quanto à capacitâção técnico.operacional

105.231 Capacitação técnico{peracional da iicitante será comprovada medrante a

apresentação de atestado(s) em papel timbrado iomecido(s) por pessoa(s) ju rid ica(s) de drre to
público ou privado denlificado em nome da lcitante, acompanhado da Certrdão de Acervo
Técnico - CAT do proÍissional responsáve técnico do serviço que detém a certidào constando

10.5.2.2.1

10.5.2.22

10.5.2.2.3

10.5.2.2.4

10.5.2 2.5

«
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o endereÇo do contratante ou ser inÍormado pelo licitante de íorma a permitir possível d iligénc a

que comprove(m) a aplidáo da licltante para o desernpenho de atvidade pertrnenle e compativel

em características, quantidades e pÍazos com o objelo do edital.

10.6 OUALTFTCAçÃO ECONÔMTCO.FTNANCETRA

1061 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonsÍaçôes conlábeisdos

2 (dols) últimos exercícios sociais, quê mmprovem a boa situação financeiÍa da empresa. vedada a

sua subsiilu ção por balancetes ou balanÇos provisórios.

10.6.2 0 Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão ser atualizados poÍ

indices oíciais quando encerrados a mais dê 3(três) mêses da dala de apresentaÇáo da proposta

devendo ser utilizado o indice GeÍal de Preços - Disponibilidade lntema - IGP-Dl, publicado pela

FundaÇão Getúlio Varqas ou outro indicador que o venha substituir. medianle apresentaçáo junlo à

documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa

10.63 As empresas com menos de um exercicio Ílnanceiro deveÍão apresentar Balanço de Abertura ou

ú timo Balanço Patrimonial levantado, conÍorme o caso.

10.6.4 Serão considerados, "na íorma da lei", o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertuÍa) e as

demonslra6es contábeis apresenlados da seguinte fonnar a) publicados em Diário Oíicia ou

., publicados em Jornal; ou

.:t por cópia regislrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitanle ou no órgão de

registro equivalenle; ou

1 poÍ cópia do livro Diário, devidamente autênlicado na Junta Comercial da sede ou domicl io do licitante.

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

:) na formâ de escÍituração conlábil digilal (ECD).

10.6.5 O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão conler assinaluÍa do

Íepresentanle legalda empresa licitanle e do seu contadoÍ ou, caso apÍesentadas por meio de publlÇação,

permilir a identificaçáo do veículo e a data de sua publicação. A indicâçâo do nome do contador e do número do

seu regislro no Conselho Regionalde Conlabilidade - CRC - são indispensáveis

1066 Prova de possuir Patrimônio Liquido, cujo valor deve corresponder a 10% do valor estimado para a

contralação, comprovado na data da apreseniação da proposta admitda a atualzaÇão na íoma do subilem

acima

LG = (AT]VO CIRCUúNÍE + REALIáVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE

+ EXIGiVEL A LONGO PRAZO)

10.6.7 Análise contábil-financeira da empresa para a avaliação de sua situação financeira a ser apresenlada em

memorial de cálcu o dos índicês de Liquldez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), asslnada

pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas:

k



LC = (ATIVO CIRcULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)

SG = ATIVO TOÍAI / (PASSIVO CIRCULANTÉ + EXIGIVEL A LONGO PRAZO)

10.6.8 Será considerada apta Íinanceiramente a empresa que liver os indices de Lquidez Geral (LG), Liquidez

Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um inleiÍo).

10 6I As fórmulas deverão estar devidamenle aplicadas em memor al de cálculos iuntado ao ba anÇo

10.6.10 Cerlidão Negativa de Falência ou Recuperaçáo Extrajudlcial, expedida pelo distribuidor da sede da

empresa ou da Certidão Negativa de Execução Painmonial, expedida no domlcilio da pessoa iurídica

10 6 11 As Cerlidões que não expressarem o prazo de validade seÍáo consideradas o de 90 (novenla) dias anles

contados da data da sua apresentação.

10.6.12 Será verificado se o licitante apresenlou declaração de que atende aos requisitos de habilitação e o

declaÍante responderá pela veracidade das iníormaçoes prestadas, na ÍoÍma da ei (art.63 da Lei no

1413312021)

10.6 13 Será venÍicado se o licitanle apresentou, sob pena de inabiliiaÇão, a declaraÇão de lue cumoÍe as

exioênc as de reserva de caroos oaÍa oessoa corn deíciência e Dara Íeabilitado Previdência Socia , orevislas

em leie€L[as normas êsoecíficas (aÍt 63 inciso lV da Le] 14.13312021):

'10.6.14 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclâssiÍicação, declaração de quê suas propostas

econômicas compreendem â integÍalidade dos custos para atendimento dos direilos trabalhlslas assegulados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajuslamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

10.6.15 Considerando que na pÍesente conlralação a avaliação prévia do local de execução é imprescindivel para

o conhecimento pleno das condiÇões e peculiaridades do obieto a sel conttatado, o licitante deve atestar, que

conhece o locale as condiçoes de realizaçáodo serviço, assegurado a ele o direito de realizaÇáo de vistoia prév a

10 6.16 0 Licilanie que oplar por realizar visloria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário

exclusivos, a se r agend ado na Secretaria [,1u n cipal de nfraestrulu ra de Obras de modo que seu agendamento

não coincida corn o agendamento de ouÍos licitantes.

10 6 17 Caso o licitante opte por não reallzar visloria, poderá substiluir a declaÍação exiglda no presente item por

declaração Íormal assinada pelo seu responsável lécnico acercâ do conhecimento pleno das condições

peculiaridades da conlÍatação.

10.6.18 A habilitação será verificada por meio dos documentos constanles neslê item 8, ou seja, nos documentos

poÍ ele abrangidos
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10.6.19 E de responsabilidade do licitanle conÍerir a exatidão dos seus dados cadaslrais no ScaÍ e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo ploceder iÍnediatamente à coÍeÇão ou à

alteração dos regisÍos tão logo identiíque incorreção ou aqueles se tornem desatua izados. (l! n" 3t2018 art. 7"

caout)

10620 A não observância do disposto no item anterioÍ pqdelá ensejar desclassiÍicaçáo no momento da

habilitaÇão. (lN n'3i2018 art 7'. paráqraío ulisd.

10 6 21 A vêrificação pelo Agente de Contrataçâo/Comissão, em silios eletrônicos oÍlciais de órgáos e enlidades

emissores de certidoes conslitui meio legalde prova, para ílns de habilitaçâo

10.6.22 Os documentos exigidos para habililaÇão que não estejam contemplados no Sicaf ou no Cadastro de

FomecedoÍes e Prestadores de serviços do lvlunicipio serâo enviâdos por meio eletrÔnico em foÍma1o digital, no

prazo de duas horas prorogável por igual periodo, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comlssão.

l0 6 23 Na hipólese de a fase de habilitação anteceder a Íase de apÍesentaÇão de propostas e lances os licilanles

encaminharão, simultaneamenle os documenlos de habilitação e a proposla mÍn o preço ou o percentual de

desconto, observado o disposto no § 1o do arl. 36 e no § 1o do arl 39 da lnstrucão Normat va SEGES no 73 de 30

de setenrbro de 2022

10 6 24 A veriÍicaÇão no SicaÍ ou no Cadaslro de Fornecedores e PÍesladores de ServiÇos do Ny'unicípio ou a

exigência dos documentos nele não conlidos somente será íeita em relação ao licitanle vencedor

10 6.25 Os documentos rêlativos à regulardade Íiscal que constem neste edital somenle serâo exigidos' em

qualquer caso, em momento posterior ao julgamenlo das proposlas, e apenâs do licitanle mais bem classificado.

10.6 26 Respeitada a exceÇão do subilem anterioÍ, relaliva à regulaÍidade fiscaL, quando a fase de habllltação

anteceder as fases de apÍesenlaçáo de propostas e lances e de julgamento, a veriÍlcação ou exigência do pÍesente

subitem ocorrerá em relaçáo a todos os licitantes.

10 6 27 Após a entrega dos documentos para habilitaçâo não será perÍnitidâ a substiiuição ou a apresentaçáo de

novos docurnentos, salvo eÍn sede de diligência para:(Lei 14.133121.art 64 e lN 7312022. arl. 39 §40)

10.6.28 coÍnplementação de iníormaÇões acerca dos documenlos iá apresentados pelos licitantes e desde que

necessária pâra apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

10.6.29 atuallzação de documenlos cula validade lenha expirado após a dala de receb mento das propostas;

10.6.30 Na análise dos documentos de habilitação a comissão de conlralaÇão poderá sanar erros ou fa has, que

não alterem a substância dos documentos e suâ validadê juridica, medianle decisão fundamentada registrada em À
ata e acessivel a todos, at buindo-lhes ellcácia para íins de habllilaÇão e classlÍlcaÇâo 

f



10.6.31 Na h pótese de o icitante não atender às exigências para habiitação, o Agente de ConlÍatação/Comissão

exam nará a proposta subsequente e assim sucessivamente na ordem de classificaçáo alé a apuração de uÍna

proposta que atenda ao presenle edital observado o prazo disposto no sub tem 8.27.1.

DA ANÁLISE

10.7.1 Como condção prévia ao exame da documenlação de habililação do licilante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Agente de ConlralaÇão veriícará o eventual descumprirnento das condiÇões de

participação, êspecialmente quanto à exisiência de sanção que impeça a parlicipaçáo no certame ou a futura

contrataÇão, mediante a consulta aos sequinles cadastrosl

a) no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas da Controlâdoria'Gera da Unlâo (CGU)

disponível no Porta da Transparência n rer'lc a OV

b) no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o mpedimento do direlto de

participar de licilação ou contratar com o l\,4unicípio de Laranjeiras/SEl

c) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Alo de lÍnprobidade

Administrativa, disponível no Porta do Conseiho Nacionai de Juslça (CNJ), disponive no Porta

lr s brim TO n rre uerdo h

1071.1 A consulla aos cadastros será realizada em nome da empresa Licitante e também de seu sócio

rnajoritário, por Íorça do ariigo 12 da Lei n' I429, de 1992, que prevê, denlre as sançoes imposlas ao responsável

pela prática de ato de improbidade adrninistraliva, a proibição de conÍatar com o Poder Público, inciusive por

intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário;

10.7.1.2 Caso conste na Consulta de Situaçáo do FoÍnecedor a existência de Ocorrências lmpedilivas lnd retas,

o gestor diligenciará para veriíicaÍ se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrênc as

lmpedilivas lndiretas;

10.7.1.3 A tentaliva de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de foÍnecimenlo similales.

dentre outrosi

1072 Constalada a existência de sanção, o Agente de ContralaÇáo reputará o llcitante inabltado, porfata de

cond ção de participação,

10.7.3 Para fins de habilitação, não será adm tida complementação ou retficação da docuÍnentaçào apresentada,

exceto para microempresas e empresas de pequeno poíe, conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC n" 123/06.

10.7.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a subslituição oLr a apresentação de

lovos docurenlos. salvo er sede de drhgênc.a. para

- Complementação de rnÍormaÇôes acerca dos documentos já apresenlados pelos lcitantes e desde que

necessária para apurar fatos exislenles à época da abertura do certame; ,^.r
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ll - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas

1O 7 5Para Íins de habilitaçáo, náo será admilida complementação ou lelificação da documentação apresentada

exceto para m icroem presas e empresâs de pequeno pode conforÍne d ispõe o Artiqo 43, § 1 
o, 

d a LC n 
Ô 

1 23106

10 7 6Na análise dos documenlos de habililação, o PregoerÍo poderá sanar erÍos ou falhas que não a terem a

substância dos documenlos e sua vaiidade lurÍdica, mediante despacho fundamentado registrado e acesslvel a

lodos, atribuindo-lhes eficáciâ para fins de habllltação e classiÍicaçâo

1077 Havendo necessidade de analisar minuclosamente os doÇumentos exigldos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no "chal a nova data e horário para a continuidâde da mesma.

10.7.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação seia por não apresentar quaisquer dos

documentos exigrdos, ou apresentá-los em desacordo corn o estabelecldo neste Edilal

10.7.9 Não serão aceitos documentos de habllilação com lndicaçáo de CNPJ/CPF diÍerentes, salvo aqueles

legalmente permitidos;

10 7 10 Se o licitante for a matriz. todos os documenlos deverão estar em nome da matiz, e se o llcitanle for a filial,

todos os documentos deverão estar em nome da Íiial, exceto aqueles documentos que, pela pÍópria natureza,

comprovadaÍnente, Íorem emitidos somente em nome da matriz,

10711Serão aceitos regislros de CNPJ de licitante matriz e Ílial coÍn dlferenças de números de documenlos

peíinentes à Certidão Conjunla de Débitos Relativos a TÍibutos Federais e à Divida Aliva da Uniã0, em tida pela

Secretaria da Receita Federal do BÍasil ou peLa Procuradoria-GeraL da Fazenda Nacional, por constar no próprlo

documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao CerliÍicado de Regularidade do FGTS quando o

licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresenlar o documento

corprobatório de autoÍrzaÇào para a centaliTaçã0.

10.7.124 veriíicaÇão pelo órqão ou entidade promotora do cedame nos sitios eletrônicos ofciais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meo legal de prova para íins de habililação.

1 1 ENCAIIüNHAÍ||ENTO DA eBOP§TA VENCEOoRA
1 1 1 A proposta Íina do lcitante declarado vencedor deverá ser encarninhada no prazo de 02 (duas) horas ou

superior, a depender do caso, a contar da solcitação do Agenle de Contralação no sslema eletrônico

hrtssl-1!!rq!!.1!rtt!!rt s , conforrne modelo presente no ANEXO ll, e deverá

11 2Ser redigida em Lingua portuguesa, dgtada, em uma via, sem emendas rasuras. entrelinhas ou ressalvas

devendo a últ ma folha ser assinada e as demars rubrcadas pelo icilante ou seu represenlante egal

11 3 ConteÍ a indicaçào do banco núÍnero da conta e agência do licilante vencedor para Íins de pagamentol

114 A proposta ínaldeverá serdocumentada nos autos e será levada em cons deraçâo no decorÍer da execuÇão

q'



do contrato e apllcaçâo de eventual sanção à ContÍatada se for o caso;

1 1 5 Todas as especillcaçÕes do objeto con lidas n a proposla, tais como, validade da pro posta Ín arca mod e lo t po,

Íabricante e procedência vlnculam a Contratada;

11.6 Os valoÍes, os preços e os cuslos utilizados terão como êxpressão monetárla a moeda corÍente nacional. o

valor unitário em algarismos e o valor globalem algaísmos e poÍ exlenso (art. 12, inciso I da Lei n'14 133/2021);

11.7 ocorrendo divergência entre os pÍeços unitários e o preço global, prevaecerâo os primeiros; no caso de

d vergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevâlêcerão estes últimos

11.8 A ofeda deverá ser Írme e pÍecrsâ, limitadâ rigorosamente, ao objeto deste Edital, seÍn conler allernativas

de preÇo ou dê qualquer outra condição que induza o julgamento a mas de um resultado, sob pena de

desclassificação

1 1.9 A proposla deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos não sendo considerada aque a que não

coÍesponda às especificaÉes aliconlidas ou que estabeleÇa vinculo à proposla de outro lctante;

12 RECURSOS AD IXI$ÍRAÍVOS:
1 2. 1 Os atos da Admin istração decorrentes da aplicação deste Ed ilal cabem:

l- RECURSo, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face del

a) ato que deÍira ou indeÍira pedido de pré-qualiíicaÇão de inleressado ou de inscrição em registro cadastral. sua

alteração ou cancelamentol

b) julgamenlo das propostas;

c) ato de habiiitação ou inabilitação de licitante,

d) anulação ou revogação da liciiaÇão;

e) extinção do conlralo, quando deterninada por ato unilaterâl e escrilo da Adm nistração;

ll - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃo, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de int maçã0, re ativamente

â alo do qual náo caiba recurso hieráÍquico.

12.2 Qu anto ao recu rso apÍesentado em virtude do disposio nas alín eas "b" e 'c' d o inciso I do tem 12 1. serão

observadas as seguintes disposiçõesl

declaÍado o vencedor a intenção de reconer deveÍá ser manifestada imediatamente, do qual será concedido o

prazo de no mínimo'10 (dez)minutos, sob pena de pÍeclusão, para que qualquer icitante manifesle a inlenção

dê reconer em campo próprio do sistema, e o prazo para apÍesentação das razões recursais previsto no inciso

do item 12 1 será iniclado na dala de intimaçào ou de lavratura da ata de habililação ou inabilitação;

ll a apreciação dar-se-â em fase única.
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'12 3 O recurso de que trata o inciso ldo item 12.1 será d irigido à autoridad e que tiver ed itado o ato o u proferido a

decisão recorrida, que se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úle s, encarninhará o

Íecurso com a sua molivaÇâo à autoridade superiol, a qual deverá profe r sua decisâo no prazo máximo de 10

(dez) dias úleis, mntado do recebimento dos autos.

12 4 O acolhimenlo do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetÍvel de aproveitamento

12.5 0 prazo para apresentação de mntrarrazóes será o mesmo do recuÍso e terá inicio na data dê intimâção

pessoal ou de divulgação da interposição do rêcurso na plataforma httos: I / www.ricitanct.com. br/.

12.6 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

12.7 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contrataçâo o juizo de admissibiidade de veríicação da

exrslência dos requisitos legais nêcessários para o conhecimento do recurso, pêrm tindo a aná ise das razoes, tais

requisilos são os pressupostos recursais: sucumbência, lempestividade motivação, legitmidade e inleresse para

decidiÍ se admile ou não o recurso, íundamentadamente Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérilo

recursai, mas apenas veriÍicará as mndiÉes de admissibilidade do recuÍso;
'12.8 A falta dê manifeslação motivada do licilante quanto à intenção de recorrer imporlará a decadência desse

drrerlo:

l2 9 Uma vez admitido o recurso, o recorTenle têrâ, a partirde então, o prazo de três dias para aptesentar as razÕes,

pelo sislema eletrônico ícando os demais licilantes desde logo, inlimados para, querendo, apleserllalem

contranazôes também pelo sisteÍfa eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do téIm no do prazo do

recoÍrenle, sendo-lhes assegurada visla imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,

12 10 O acolh mento do recurso invalida tão somente os atos insusceliveis de apÍoveltaÍnentol

12.11 Os autos do processo permaneceÍâo com vista íranqueâda aos interessados no endereÇo constanle nesle

Edltal

13.0 RE BER:URA 0A SESSÃO PÚBL|CA §, .,

l3 1 A sessào pública poderà ser reaberla na plataforma https: / /www.licitanêt.com. brl.

13.1.2 Nas hiúteses de provimento de recurso que leve à anulação de alos anteriores à tealizaÇão da sessáo

pública precedente ou em que seia anulada a própria sessão púb ica, situaÇão em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam;

13 1 3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiícado ou quando o licitânte dêc arado vencedor

não assinaÍ o contrato, náo retirar o instrumento equivalenle ou nào comprovar a regulaíização íisca e traba htsta,

nos lermos do art. 43, §1" da LC n" 123/2006 Nessas hipóleses, serão adolados os pÍocedlmenlos imediatan'rente

posteiores âo encerramenlo da etapa de lances;

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificaÇão dos documenlos de hab ltação de Íorma mlnuciosa'

13.2. Todos os licitanles remanescentes deverâo ser convocados para acompanhar a sessão reabertai

13.3. A convocaçâo se dará por meio do sistema elelrônico ("chal ). &



1 4.0 ADIUDICAçÂO E HOI,IOLOGAÇÃO

14 1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitanle declarado vencedor, por ato do Agente de Contrataçao, caso

não haia interposição de recurso, ou pela auloridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados;

14 2. A homologaçào da I c tação é de responsabi idade da auloridade competente e só poderá ser real zada depois

da adjud caçáo do objeto à lcitanle vencedora pelo Agente de Contratação, ou, quando houver recurso, pela

autoridade competente

O DO ACOIiPANHA}IEI{ÍO

161 A execução do objeto será Íiscalizada pelo setor competenle, com auloridade para exeÍcer, em nome do

lVunicípio, toda e qualquer ação de orentação geral, conlrole e fiscalização objeto do contralo

17,0 DA F|SCAL|ZAçÃO

lTlNostermosdosarligos92incisoXVlllearl'llTdaLein'14.133/2021 a Adminislração designará o servidor

peíencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a execuçâo do mesmo, anotando em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularizaÇâo das Íalhas ou

deíeitos observados, com o auxilio dos órgãos de âssessoramento jurídico e de controle inlerno da AdÍninistraÇâo

18.0 !O PAGAíIIENTO

18.1 O prazo pâÍa pagarnento das notas íiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias contados a paíir da entrega

da nota íscal, devidamenle atestada e acompanhadas das certidóes negat vas, no protocolo da SEFIN (Secretarla

de Finanças) devendo esta ser apresentada, com o alesto do Ílscal do contralo, acompanhadas da segu nte

documenlaÇâo hábil à qultação Noia fiscalt Ordem de Fornecimento/Serv ços, com o respectivo termo de

recebimento, atestado pelo setor compelente da PreÍeiturai Certdão de Regu aÍidade Fiscal com as Fazendas

Fedêral, Estaduai, l\y'unicipal, INSS, FGTS e Certidão de Debitos Trabalhlstas.

18 2 Os documentos de cobrança relaconados acma, deverão ser apresentados nas Secretarias Solicitanles, dos
qua s após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato seráo encaminhados ao
Selor Financeiro para fns de llquidação da despesa e inclusão na lsla class iicatór a de credores

18.3 O pagamento das obrigaÇÕes relâtivas ao presente contrato deve obedecer e cumprrr a ordem cronológica das
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datas das Íespeclivas exigências, a teor do que dispoe o art. 7o§ 20, inciso lll, da Lei n' 4.320/1964, art. '141 da Lei

n" 14.13312021.

18.4 No ato do pagamento, a CoNTRAÍANTE efetuará a relenÇão na fonte dos tribulos e contribuições previstas

em ei. desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produlos fornecidos

18.6 E vedado qualqueÍ reajuste de preços pelo pÂza de 12 (doze) meses do contrato exceto por íorÇa de

legislaçâo ulleflor que o permita porêm, poderá haver revisão de valores v sando manler o equilibrio econômico-

financeiro inicial da proposla, nos ierrnos do art. 124, ll "d", da Lei n' 14.13312021 desde que demonslrado por

parte do íornecedor, alteração substancal nos preços pralicados no meÍcado por molivo de ÍorÇa maiol caso

íor1u to, fato do príncipe e /ou Íato da adm nislração, desde que imprevisivers ou de difiÇi prev sã0, observado eÍn

qualquer caso o disposlo em leie nesse Edital.

Parágrafo Unico: O prazo de 30 (lrinta) dias para pagamento das nolas fiscais, que se trata o subilem '19.1 deste

edital, será conlado a partir da data da entrega da nota Íiscal na Secretafa de Finanças deste l\.4unicipio sendo a

dala da liquidaçáo da Nota Fiscal no S slema de Contablldade utilizada pelo municÍpio, conÍorme versa a

liquidação estabelecida noArt. 63 da Lei n"4.320/1964.

20.0 Do§SEAJUSÍ§DE PaÊ§o§ E EAUTLTBRIo ICoNÔ!,B&ÍINANCARO DO CONTRATO

20. 1 0 valor contratado poderá ser Íeajustado, apôs 1 2 (doze) meses conlados d a d ata dê âssin atu ra do con tÍato,

observada a variação do IPC-A para o pêriodo ou ouÍo indicador que venha a substil!i-lo em conform dade corn

o prazo estabelecido e mediante acordo Íormalentre as paÍ1esl

20 2 O reajusle levará em conta para fins de cálculo a variaçâo do indice pactuado a data base de apresentação

orÇamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos an versáros segurntes aplicando-se a

var açâo ocorrida no último periodo

20.3 Para majorar, visando manter o equilibrio econômicojinanceiro inicial do contrato nos termos do art. 124. I

d'. da Lei n' 1413312021, desde que demonslrado, por parte da contratada, alteração substancial nos preços

praticados no mercado, em caso de lorça maior, caso forluito ou íalo do príncipe ou em decorrêncla de falos

imprevisiveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contÍato tal co

pacluado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objeliva de risco estabelecida no contratoi

18 5 Não seÍá efeiuado qualquer pagamenlo à CONTRATADA ênquanto houver pendência de liquidação da

obrigação flnancerra em virtude de penalidade ou inâdimplência conlratual



20.4 O pedido de restabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro deverá ser ÍormuLado durante a vgênc a do

contrato e antes de eventual pronogaçâo,

20.5 0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de pÍeços seÍá de alé 30 (d as), contado da dala do pedido

da documenlaçã0.

21.0 DAS CONDTçÔES DE RE§EB|ÍúENTO DO OBJEI9 ou EXE§UÇÃO DO SERV|ÇO

21 1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso ll, alÍneas 'a' e "b", em se tralando de coÍnpras,

ou o inciso l, alineas "a" e "b", no caso de serviços, ambos descritos na Lei no'14 133/2021 corn alterações

posleriores e nos temos Íixados no Anêxo ll observando-se a sua confonnidade com as previsões deste

lnstrumento Convocatório.

22.0 DASSANÇÔESADIIIIIIISIRAT|VAS

22 1 O licitanle ou o conlratado será responsabllizado adminisÍatrvamenle pelo cometimento das inÍrações

previstas no art. 155 da Lei no 14.13312021. Serão aplicadas ao responsável pelas inírações administrat vas as

seguintes sanções conforrne disposto no art. 156 da lei no 14 133/2021:

22.2 Na aplicação das sançÕes serão considerados:

l- a natureza e a gÍavidade da infração cometida;

ll - as peculiaridades do caso mncrelo,

lll - as circunslâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para â Administração Pública;

V - a implanlação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienlaçôes dos órgão

de controle

| - Advertência;

ll - l\y'ulla;

lll- lmpedimento de licitare contratar;

iV - Declaração de inidoneidade para licitâr ou contÍatar.
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22.3. Será aplicada a sanção prevista no inclso ldo item 22.1 na hipótese de inexecução parcialdo contrato quando

náo se Just'rcaÍ a ,mposiÇào de oenalidade mais gÍave.

22 4 Na hipótese de descumpímenlo tota ou parcial das cláusulas e condiÇões alustadas ou execuÇão em

desacordo corn a proposta âpresentada, seÍá aplicada, garantida a ampla defesa Ínulta da segu nte Íormal

22.4.1. De 5'lo (cinco) a 300/0 (lrlnta por cento) do valoÍ do conlÍato em caso de atraso na enlrega/prestaÇão do

serviço, observada a seguinle gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 50/ol

b)Alraso de 06 a 10 dias rnuita de'10%;

c) Atraso de 11 a 15 diasi mulla de 150/0;

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%l

e) Acima dê 20 dias: multa de 300/0.

22.5. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 22 1 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prev sta

no inciso lldo mesmo item;

22.6 Na ap icação da sanção previsla no inciso ll do item 22.1 será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de

15 (quinze)dlas útels, contado da data dê sua inlimação

22.7. A aplicaçâo das sanÉes previstas nos incisos lll e lV do item 22.'1 requererá a inslauraÇão de processo de

responsabilizaçáo, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará

fatos e circunstàncias conhecidos e intimará o licitante ou o contralado paÍa, no prazo de 15 (quinze) dias úleis,

conlado da data de intrmâçã0, apresentar deiesa escrita e especificar as pÍovas que pretenda produzir;

22.8 A sanção prevista no inciso lll do item 21.1 será aplicada ao rêsponsável pelas inkações administrativas

previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vle Vlldo aÍ1 155daLei n" 14.133/2021, quando não sejuslificar a imposiçâo

de penalidade mais grave, e rmpedirá o responsávelde licitarou contrataÍ com o l\4unicípio de Laranjeiras/SE pêlo

prazo máximo de 3 (três) anos

22.9 A sanção prevista no inciso lV do item 22.1 será aplicada ao responsável pelas infrações administralivas

previslas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do ad 155 da Lei n0 14.133/2021, bem como pelas iníraçóes

+



adminislrativas prêvistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do mesmo arligo que iustifiquem a imposlção de

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4o desle artigo, e impedirá o responsável de llcitar ou contralar

no âmbito da Adminlstração Púb ica direta e indirela de todos os entes Íederauvos, pelo prazo minimo de 3 (três)

anos e máxlrno de 6 (seis) anosl

22.10 A sanção estabelecida no inc so lV do item 22.1 será precedida de anállse iurídica,

22 11 As sançõês previstas nos incisos l, lll e lV do item 22.1 poderáo ser aplicadas cuÍnulativamente com a

prevista no inciso ll do mesmo item;

22.12 Se a multa aplicada ê as indenizaçoes cabiveis forem superores ao va or de pagamento eventua mente

devido pêla Adminislração ao conlratado, além da perda desse valor, a dlferenÇa será descontada da garanlia

prestada ou será cobrada judicialmente

22.13 A aplicação das sanções previstas no item 22 1 não exclui, em h pólese algurna, a obrigaÇão de reparação

ntegral do dano causado à Administração Pública.

23.0',ÁpRESENT§lO Di(i;Á§§'UTtA &"ROPO§TÁ

23 lConfornreo§lodoart 5SdaLeiFedera nÔ14.133/2021,seráexgdaaprestaÇãodegaÍantanomomenlo
do cadastramento da proposta. Essa garanlia será limitada a 1% (um por cento) do valor est mado do obielo da

conlÍatação,sobumadasmodaldadesprevslasnoparágraÍol0doartgo96daLel Federa 14 133i2021;que

poderá ser feita por cauçâo em d nheiÍo ou títu os da divida pública seguro-garant a ou flanÇa bancária,

23 2Garantia de PÍoposta prestada em moeda corrente nacional deverá ser depos tada no Banco indicado pe a

Secretaria de Finanças de Laranjeuas/SE,

23.34 prova de prestação da garant a de proposta preslada em Ínoeda coÍrente nacional se dará via

comprovante de realzaçáo do depósi1o bancário, devidamente autenlicado peLo banco recebedor,

identificado como 'qaranlia da proposta concorrência eletrônica"

23.4GaÍantia da Proposta apresentada na modalidade de TÍlu o da Divida Pública, devendo este ter sido

emilido sob a Íorma escritural rnedianle reg slro em sislema cênlralzado de liquidaÇão e de custÓdia

autorlzado pelo Banco Centra do Brasile avaliado pelos seus valores econÔmicos, coníorme deÍinido
pelo [rinistério da Fâzenda,

23 5 A Garantia da Proposta apÍeseniada na modaldade de Seguro-Garantia será comprovada pela

apresentação da apólice de seguro-qaÍanlia, acompanhada de comprovanle de pagamenlo lotal do
prêmo, bem como de Certidão de Regularidade Operacional expedida pela Superinlendência de

Seguros Privados - SUSEP, em nome da seguÍadora que emitiÍ a apó ice e comprovada a contÍataÇão

de ressêguro, conÍorme obrigações legais
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23.6 A Garantia de Proposta apresenlada na modalidâde de Fiança Bancárla deverá ser emtt da por

instituiÇáo bancária devidamenle constituida e autoÍzada a operar no Blasil, devendo ser âpresentada

na sua forma original e estar acompanhada da comprovaÇão dos poderes de representaÇão do

responsáve pe a assinalura do docuÍnento

23.7 A Garantia de Proposta deverá ler a Secretaria l\,4unlcipal de Educação de Laranjerras/SE como

beneflciário e a Proponenle como lomadora, devendo possuir prazo mÍnimo de vlgência de 60

(sessenta) dias a contar da data-limile para apresentaÇão das propostas, devendo ser prorrogado o

seu prazo de vlgência pelo menos 15 (quinze) dias anles de seu vencimenlo, às expensas da própria

Proponenle, caso expire antes da proposlâ ser contrâtada, sob a pena de inabilttação da Proponente

23 8.A garantia da proposta poderá ser executada pelo Secretaria l\,4unicipa de Educação de

LaranjeiÍas/SE, mediante prévia notlÍcação sem prejuizo das demais penalidades previslas no

edilale na legislação vigente, nas seguintes situações

23.8.A 1 lnadimplemento totalou parcial, poÍ parte dâ Proponente, das obr gaçÕes por ela assum da em

virlude de sua parUcipação na presente lcitação

23 LA.2Não cumpnmenlo, pela Adludicatária, das obrigações prévias à celebração do Contralo

23.8.A.3Não celebraçáo do Contrato por razôes mputáveis à proponente;

23.8.4 4 Caso a Proponenle pratique atos visando lrustÍar os objelivos do certame;

23.8.4.5 Para cobertu ra de mu lias, pen alidades e nden zaÇões eventualmen le d evidas pela P ropone nte

à Contratante, em virtude de sua padicipação na presenle lcitação, sem preluízo da aplicação

de outras penalidades e da responsabilizaÇáo resrdual pelo valor que extrapolar a Garantia de

Proposta.

23.9Proponentes que deixarem de prestar Garantia de Proposla ou que prestarem em desacordo com

as condiÇôes eslabelecidas neste Editalselão declaradas nabilitadas do presenle certame;

n.fi E vedada qualqueÍ modiflcaÇão nos têrmos e condições da Garantia de Proposta após a sua

apresentaÇão;

23.11 A Garantia de Proposta não poderá conter cláusula excludenle de quaisquer Íesponsabilidades

contraÍdas pelo tomador da garanlia relalivamente à participação na presente lic tação, sob a pena de

nulidade da Garantia de Proposta e inabililaÇâo da Proponente

2312 Agarantia de proposta será devolvida aos lictantes no prazo de 10(dez) dias úieis contado da

assinatura do contrato ou da daia em que íor declarada fracassada a licilaçào.

24.0 DOÍAçÂO ORÇAMÊNTÁRÁ

24.14s despesas decoÍentes da contrataçáo objeto desta lic tação correrâo à conta dos recursos consignados

no Orçamento Progrâma do Municipio:

Projêto/Ativid ade: 1 5.451 .0003 1 023-Recuperaçá0, Amp liaçã0, PavimentaÇáo e Abe rlura de
Ruas e Avenidas
Conta:4490.51.00.00-Obras e inslalaçÕes



Fonle De Recu Íso:1 5000000/ 1 7000000

2s.0 Do PROCEDIIE ÍO ADX|USTRA'IVO PARAAPLTCAçÁO DAS SAI{çoES

25.1 Constatando o descumprimento parctal ou total de obrigações contratuais que enseiem a aplicaçào de

penalidades, o responsável pelo departamenlo ou pe la f scal zação do fornecimento/serviço emilirá noliíicação

escrita a CoNTRATADA, para regularização da situaÇão;

Parágrâfo Unico: A nolificação a que se refere o capuÍ deste artrgo será ênv ada pelo correio, com aviso de

receb mento ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada no Diáro oíic a

do lVunicipio e no quadro de âvisos dâ Prêfeiturâ

25 2 Nâo hâvendo regulârização dâ situação por parte dâ CONTRATADA, em alé 48 (quarenta ê oito) horâs, após o

Íecebimento da notiicação, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do Íomecimento/seNiço encam nhará a

Comissão de Processo Administrativo a qual instau€rá procêsso âdmin strativo punllivo,

25.3. 0 alraso injustificado na execução do conlrato sujeitará o contÍatado a Ínulta de mora, na forÍna previsla no

item 24.4 desle edital. A aplicaÇão de multa de mora nâo lmpedirá que a Administraçâo a converla enl

compensatória e promova a exlinção unilateral do contralo com a aplicação cumulada de oulras sanÇôes previslas

em Lei:

25.4 A aplicação das sanÉes previstas nos incisos lll e lV do item 24.1 desle edilal requêrerá a nstauração de

processo de responsabilização, a ser conduzido por mmissão designada que avaliará os Íatos e circunstâncias

conhecidos e inlimará o licitante ou o conlratado para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contados da dala de

intimação, apresenlar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

25.5 Na hipótese de deÍeímento de pedido de produção de novas provas ou de junlada de provas jugadas

indlspensáveis pela comlssão, o licitante ou o contratado poderá apÍesenlar alegaÇÕes inais no prazo de 15

{oJnze)d'as uters. contados da dàta da ilnraÇáo

25.6 Serão indeíeridas pela comissâo, mediante decisão fundamenlada

desnecessárias, protelalóriâs ou inlempestivas.

provas llcrtas, mpertinentes.

25 7 Para Ílns de aplicação das sanções previstas nos incisos l, l, lll e lV do do ltem 24 1 deste edital, serão
ap icadas de acordo com a LeiFederalno 14 133/202l,doqualestabeleceaformadecômputoeasconsequêncas
da soma de diversas sançoes aplicadas a uma mesma empresa e der vadas de conlratos distintos;

al
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25.8 A Administração l\ilunlcipal, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contados da data de aplcaÇão da sanÇáo

deverá infomar e rnanter âtualizâdos os dados relâtivos às sançÕes por aplcadas, para Íins de publcidade no

Cadaslro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadaslro Nacional de Empresas Punidas

(Cnêp), insliluidos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 3" da Lei n'

14 13312021

26.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de icitação por irregularidade na aplcaçáo da Lei ou

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo prolocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da

data de abedura do certame

262 A mpugnação e pedido de esciarecimenlo deverão ser realizadas na forma eletrônica através do site

''l1!q.1EIê!e&süjd;

26 3 A rêsposla à impugnação ou ao pedido de esclarec rnento será d vu gada em sílio eletrônico oficial no prazo

de a1é 03 (três) dias úleis, im tado ao último dia útil ãn1êrior à data da abenura do certarne;

26.5 As impugnaÇões e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no certame;

26 6 A concessão de eÍeito suspensivo à impug nação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoe rc, nos autos

do processo de licltação;

26.74s respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sisterna e vincu arão os participanles e a

administração

27.1 Da sessão pública do Preoão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

27.2 Não havendo expêdiente ou ocorrendo qualquêr Íâto supêrvenienle que impêça a rea ização do ceÍlame na

datâ marcadâ, â sessão será automaticamente transíerida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horáro

anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicação em contrário, pelo Pregoe ro;

27 3 Todas as referências de lempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarâo o horário de Brasilia

26.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova dâtâ parâ â realizaÇâo do certarne;

27 DÀS DTSPOSTÇÕES GERATS



_ DF;

27 5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre inlerpÍetadas em favor da ampl aÇão da dtsputa entre os

interessados, desde que nâo comprometam o interesse da AdminisÍaÇâo, o princípio da sonomia, a Íinalidade ê a

segurança da contrataçãoi

27 6 Os licitantes assumern todos os custos de pÍeparaçàoe apresentaçáo de suas píopostás e a Adm nislração não será em

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatorio

27.7. Na contagem dos prazos esiabelecidos neste Edilal e seus Anexos excluu-se-á o dia do inicio e nc u r-se-á

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expedlente na Prefe tura l\4unicipal de

LaranleLras/SE;

27.8. 0 desatendimento de exigêncras formais não essenciais não imporlará o afastamento do icilante, desde que

seja posslvel o aproveitamento do alo, observados os priÍrcipios da isonomia e do intelesse público;

27I Em caso de divergência entre disposições destê Edilâle de seus anexos ou dema s peças que coÍnpõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.

27.10. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrÔnico,_L|tpl&lllhlall]!]Mlgtl)üI, e

w\'üi.l cllanqt çQl.bI]

27.11. 0licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçóes presladas e dos docuÍnentos

apresentados em qualqueÍ fase desta icilaÇão. A íalsidade de qualquer documento apresentado ou a nveÍdade

das infonnaçôes nele contidas implicará na imediata desclassificaçáo ou inâbllitaÇão do licitanle, ou a rescisão

contraluâ1, sem preluizo das sanções administrativas, civls e penais cabivels;

27.12 Uma \ez ncluído no processo liciiatório nenhum documento será devolvdo

27 1 3 Na análise da docu mêntaÇão e no julgâmento das Propostas CorneÍc ais o Pregoeiro podeÍá, a se u cÍitéÍio, sol citar

o assessoramenlo técnico de órgàos ou de pÍoíssonais especializados

27.4 No lulqamento das propostas e da habilitação o Pregoe ro poderá sanar enos ou falhas que não allerem a

substânc a das propostas, dos documentos e sua va idade juridica, medianle despacho fundamentado, registrado

em ala e acessivel a todos, atriburndolhes validade e eÍicácia para íns de habililaÇão e classificaçáo,

*.
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27 14 Toda a docuÍnentação apresentada nêste edilal e seus aflexos sâo complementâíes entre si. de modo que quâ queÍ

delalhe que se mencione em um documento e se omita em outrc será consideÍado espêcifcado e váldol

27 18.4 padicipaÇão do licltante nesta licilaÇão impLica no conhec mento integra dos termos e condições nseridas

neste edital bem como das demais normas legais que discip inam a matér al

27 19.4 presente licitaÇão não irrporta, necessanamente em contrataçào, podendo o Órgão Soliclante Íevogá-la,

no todo ou em parte, por razoes de inteÍesse público, derlvadas de falo superveniente coÍfprovado ou anulá la

poÍ legalidade, de oíiclo ou por provocaÇáo, mediante alo escrito e fundaÍnentado, dlspon bilizado no sistema paÍa

conhecimento dos llcitantes,

272o.Para alênder a seus inteÍesses o órgão solcitante poderá alterar quantilativos sem que isto implique

a teraçào dos preços unitários oíerlados, assim o contratado será obrigado a ace tar nas mesmâs condiçÕes

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cenlo) dovalorinica atualizado do contrato

que se Íizerem nas obras, nos serviços ou nas compras e no caso de reforma de edifício ou de equipamenlo. o

im te paÍa os acréscrmos será de 50% (cinquenla por cento) conÍorme dispõe o art. 125, da Lei n" 1413312021

27 21.O úgáa solicitânte poderá prorrogar, por conveniência excluslva a qualquer tempo. os prazos para

receblmento das propostas ou para sua abertura;

27 22.Os atos pralicados no processo licitatóÍio são públicos, ressalvadas as hipóteses de niormaçóes cujo sig lo

seja impresc ndivel à seguranÇa da sociedade e do Estado, na forma da lei. A publicidade será d ferida:

| - quanto ao conteúdo das propostas, até a respeciiva aberturâ;

| - quanto ao orçamenlo da Adm n slração. quando o mesmo tiver calraler sigiioso

28.23 Fazem parle integÍante deste edital os anexos, como sê nelê estivessem transcritosi

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO I - Estudo Técnico Pré liminar

ANEXO I I.[/ODEtO DECLARAÇÀO DE PLENO ATENDII!,IENTO AOS REQUISITOS DE HABIL TAÇÀO

A\EXO IV . IIIODELO DE DECLARAÇÀO DE VIS -A TECNICA . trACULTA-IVA

27 15 0 Agenle de Contratação, no intetesse da Admin stração, poderá adotar medidas saneadolas, durante o

cedame e relevar omissões e erros formais observadas na documenlação e proposla, desde que não

contrariem a legislaçáo vgente, sendo possivela promoçáo de diigências junlo aos licltantes deslinadas a

esclarecer a nstrução do processo, conioÍme disposto na Lei na 14.13312021,

27 1 6. O n ão cu mprimento d a dlllgên cia poderá ensejar a desclassliicaÇão da pro posta ou a inabllltação d o I cltante

27 17.As decisoes do Agente de Coniratação serão publicadas no site da Plefeilura l,4unicipa. no endereço:

.!r{!!loMt!]Ia§§ sv ;

-+,s=



ANEXO V. IVODELO DE DECLARAÇÃO DE NÂO VISITA TECNICA

ANEXO VI . [,10DÊLO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBlLIDADE DE PESSOAL TECN CO

ANEXO VI - DECLARAÇÁO DOS PROFtSStONATS TNDTCADoS

ANEXO V]II . DECLARAÇÕES GERAIS

ANEXo lX - Nlodelo de Proposla.

ANEXO X - l\,4inula do Contrato

27. 1 Fica eleito o Foro da Coma rca dê LaranjeÍas/SE, para d irlm ir questões o riu n das desta I citação n ão resolvidas

na esfeÍa adm n strativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mâis privileg ado que seja.

Laranjeiras/SE, 31 de Julho de 2025.

Livya Santos

Agente de Contrataçáo
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA. TR

1. REOIJERENTE: MI,JNíCIPIO DE LARANJEIRAS/ SE.

2. OBJETO:

3. GARANTTA DoS §ERV]ÇOS

3.1. 0 prazo de garantia contratual dos serviÇos é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

4, GESTÁO DO CONTRATO

4.1. 0 conÍâto deverá ser exêcutâdo fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Le na 14.13312021, e cada paÍte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de exêcuÇâo

será prorrogado automaticamente pelo teÍnpo correspondente, anotadas ta s circunstânclas mediante

simples apostila

4.3. As coÍnunicações entre o órgão ou enlidade e a contralada devem ser reaLizadas por escrlto sempre

que o ato exigir tal Íormalidade, admit ndo-se o uso de mensagem e etrôn ca para esse Íim

4.4. Após a assinatura do contrato ou inslrumento equivalente, o órgão ou -êntidade poderá convocar o

represeniante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do p ano de Íisca izaçâo

que contêrá informações acerca das obrigaçÕes contratuais, dos rnecanisrnos de fisca ização, das

estraiégias paÍâ execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada quando

houver, do método de aíeriÇão dos resultados e das sanções ap icáveis, dentre outros.

4.5. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante dâ empresa para adoção de
provdências que devam sercumpridas de imediato.

2.1. A presente licitação lem por objeto a Manutençâo, Melhoria e Pavimentação de Vias rurais no

munícipio de LaranjeiraslsE.

ROT]NAS'E FiSCALiZÂÇÁO

4.6. 0 Íiscaldo contrato acompanhará a execuÇão do contrâto, para que sejarn cumpridas todas as condiÇoes

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os Ínelhores resullados para a



Admin slração. (Decrelo Federal n0 1 1 24612022 an.22 Vl); 3 7 0 Íiscal do conlÍato anotará no histórico de

aerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contralo, com a descrção do que for

n ecessário para a reg u lanzação das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.1 33/2021 , art. 117 §1". e

Decreto Federal no 11 24612022, an.22,ll),

4.7. ldentificada qualquer inexalidão ou uÍegularidade, o íiscal do conlÍalo emitirá not ficações para a

correÇão da execuÇão do contrato, delerminando plazo paÍa a correÇão. (Decreto Federal no

1124612022 an 22,ll)

4.8. O Íscal do contrato informará ao gestor do conlato, em ieÍnpo hábil, a situação que demandar dec são

ou adoÇáo de med das que ultrapassem sua compelência para que adote as n'leddas necessárlas e

saneadoras, se Íor o caso Decreto Federal no 1 1 24612022. an.22 ly

4.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçáo do conlrato nas datas aprazadas. o fiscal

do conÍato coÍnunicará o falo Íred atamente ao geslor do contrato. (Decteto Federa no 11.246i2022.

ad.22. VJ:

4.10. 0 fiscaldo coniÍato cornunicará aogestordo contrato, em tempo hábi1 o lérmino do contralo sob

sua responsabilidade, com vlstas à lempestiva renovação ou à prorrogaçâo conlratua (Decleto Federa

ra 11.24612022, an.22, vll)

4.11,- A fiscalização dos conlratos deve avalar constantemenle, mediante documenlo elaborado pela

Secretaria [,4unicrpal de obras paÍa aferição da qualdade da pÍeslaÇão dos serviÇos. devendo haver o

redimensionamenlo no pagamento com base nos indicadores estabelecidos

4.12. Duranle a execução do objeto, fase do recebimenlo provsório, o fscal designado deveÍá

monilorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração devendo

inlervir para requerer à conlralada a correção das fallas, falhas e rlegularidades conslatadas.

4.13. 0 íscal do contralo deverá apresenlar ao represenlante da contratada a âvaliaçâo da execuÇão

doobjeto ou, se foro caso, a avaliação de desempenho e qualldadeda prestação dos serviços rea izada

4.15. A contralada poderá apresentar iustlícativa pâra a prestação do serviço com menoÍ nivel de

confornridade, que poderá seÍ aceia pelo fscal, desde que comprovada a excepciona idade da

oconência, resullante exclusivamenle de fatoÍes imprevisiveis e alhelos ao controle do preslador

);

4.14. O represenlante deverá apor assinatura no documento tomando ciêncra da avaliação realzada
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4 .'\ ('. N a h pótese de com portamento contin uo de desconíorm id ade d a prestação do serviÇo eÍn re lação

à qualidade exigida, bem corno quando esta ultrapassar os níveis minimos toleráveis previstos nos

lndicadores, além dos Íatores redutores, devem seÍ aplicadas as sanções à contlatada de acordo com

as regras prev stas no ato convocatório

4.1?. E vedada a atribuiÇão à contratadâ da avaliação de desempenho e qualidade da preslaÇão dos

sêrviços poÍ ela realizada

4.18. O Íiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou rnensal, desde que o periodo escoLhido

seja suficiente para avaliarou, se Íor o caso, alerir o desempenho e qua idade da preslação dos serviÇos.

4.19. O Ílscal poderá realizar a avaliâçâo diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido

seja suficiente para avaliarou, se foÍo caso, aferiro desernpenho e qualidade da preslaÇão dos serviços.

4.20. A ÍiscalizaÇão do contrato, ao veriíiÇar que houve subdimens onaÍienlo da produtivdade

pactuâda, sem perda da qualidade na execução do servç0, deverá comunicaÍ à autoridade responsável

para que esta promova a adequação contratual à produtlvidade eÍet vamenle realizada, respe tando-se

os im tes de alteração dos valoÍes contratu ais prev stos nâ Lei no14133/2021 (N 05/17 - arl 62)

. A conformidade do material/lécnica/equipamenlo a ser utilizado na execuÇâo dos servlços deverá

ser veÍiÍicada ju n lamente com o documento da Conlratada que conlenha a relaçâo detalhada desles, de

acordo com o eslabelecido neste Termo de ReferÔncia e na ploposta informando as respect vas

quantidades e especiícaÇôes técnicas, tais como: marca, qualidade e Íorma de uso. (art. 47, §2", N

4512017)

4.2t

4.22 A Íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsab lidade da Contratada

inclusive peranle terceiros, por qualquer irregula dâde, ainda que resultanle de impeíeições técnicas

vicios redibiiórios, ou emprego de material nadequado ou de qualidade lnferior e, na oÇorrência desta,

não lmplica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestorese íscals, de confomldade

4.23. As disposiÇões previstas neste Termo de ReÍerência nâo excluem o disposto no Anexo V ll da

lnstrução Normativa SEGES/IIP n0 05, de 2017, aplicável no que Íor pertinente à mntratação por força

da lnstrução Normativa Seges/[IE no 98, de 26 de dezembro de 2024

4.24. Paraefelto de recebimenlo provisó 0, ao Ílnalde cada peÍíodo mensal ofisca do contrato deverá

apurar o resultado das avaliaçôes da execução do objeto e se for o caso, a análise do desempenho e

qualidade da prestação dos serviÇos realizados em consonância com os

+



ndicadores prevrslos no ato con vocalório, que poderá ÍesultaÍ no redirnensionamento de valores a serem pagos à

conÍatâda, rêgistrando em relaiório a ser encaminhado ao gestol do contralo.

1.25. O iisca admlnlslralivo do contÍato leriíicará a maxutercào des...ia!t. :ir rl 'a:a'ril

aarlralada. acompanhará o empenho 0 lagamenio. as galanlas a§ llisas -'a icr|ra r'lfaa a

agcstLamento e tern'tos adlvos sorctando quarsquer darcuÍenios aati'p'a5alr i 5 :'! l rii :a: , ir

4.26

4.29

Caso omrra descumpnmento das obrigações contratuais o fisÇal do conkalo atuará

lempestivamenle na soluçâo do problema, reportando ao gestor do conlrato para que torne as

providências cabívêis, quando ullrapassal a sua competência to Fede"al tto 11 24612022 ai(

necessario (Àd.23 ie ll do De.relo FederallP 1124612A22

GESIOR OE CONTRATO

D

23. v)

4.27. A flscalização poderá ser eÍetivada com base ern crilêrios estatislicos, lêvando-se em

consideraçâo Íalhas que impactem o contralo coÍno um lodo e não apenas erros e falhas eventuais no

pagamento de alguma vanlagem a um determinado empregado

4.28. Antes do pagamenlo da nola fscal ou da Íatura deverá sel consultada a stuação iisca da

empresa. Serão exigidos a Cêrtidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Fêderais e

à Dívida Ativa da Uniâ0. o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Ce(ldão Negativa de Déb los

Trabalhlstas (CNDT).

0 gestoÍ do contralo mordenará a atua ização do pÍocesso de acompanhaínento e fiscalzaÇâo

do conlrato contendo todos os regiskos formais da execução no histórico de gerenc amento do contralo,

a exernplo da ordern de serviço, do registro de ocorrências, das alteÍaçÕes e das prorrogaçoes

conlraluais, elaborando Íelatório com vistas à venficação da necessidade de adequaçoes do conlrato
para Íins de atendimenlo da llnalidade da administração. (Decreto FedeÍal na 11 24612022 an 21 lV).

4.30. O gestordo contralo acompanhará os registros realizados pelo fscaldo contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execuÇão do conlrato e as medidas adotadas, lnÍormando se for o caso à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Federal no 11 24612022 an.

21 I)

4.31. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habiitação da contratada

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo norma da

iquidaçãoedo pagamento d a despesa no relatóriode riscos eventuais (Decreto Federalno 11.246/2022,

art.21 lLl).

4.:.i2. O gestor do contraio emilirá documenlo comprobatório da ava iaçâo realizada pelos íiscais técnico,
admlnistrativo e setoÍialquanto ao cumprimento de obrigaÇões assumidas pelocontralado com menção ao
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seu desempenho na execução contratua , baseado nos indicadores objetivamente defn dos e aferidos, e a
eveniuais penalidades aplicadas, devendo conslar do cadaslro de alêslo de cumprimento de obrigaÇões.
(Decreto Federalnol l 24612022, an. 21, V lll).

4.33. 0 gestor do contrato tomará providências para a forrnalização de processo administrativo de

responsab llzação para fins de aplcação de sançÕes, a ser conduzdo pela com ssão de que lrata o art

158 da Lei no 14.13312021, au pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

(Decreto Federal no 11.24612022, an 21,X)

4.34. 0 gestordo conlralo deverá elaborar relatório Íina com inforÍnaçóes sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a conlralação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimorarnento das at vidades da Adm n straÇão. (Decreto Federal n0 1 1 .24612022, an 21 Vl)
4.35. 0 gêstor do conhato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

Íormalização dos proced mentos de lquidação e pagamenlo, no va or dimens onado pe a fiscalização e
gestão nos lermos do contrato.

:. II]::i]I: )Ê [4ED ÇÀO E DE PAGAI.I'\TO

5.1. A avaliação da execução do objeto será feita pela Secretaria l\.4unicipalde obras para aferição da
qualidade e quantidade da prêslaçáo dos serviços

5.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamenio, proporconai à irregu aridade vedÍicada, sem prejuizo

das sanções cabíveis, caso se constaie que a Conlralada;

s.2.1. Não produzir os resu tados acordados;

s.2.2. deixar de executar, ou não executar com a quaidade mÍnima exigida as alivdades
contratad as;

5.2.3. Deixar de utiLizar materiais € recursos humanos exigidos para a execução do seÍviço, ou

utlzá-los com qualidade ou quantidade inÍeror à demandada;

Rtc;irl;:at:a

5.3. 0s serviÇos serão recebidos, pelo íiscaldo contrato, mediante teÍmos detalhâdos, quando verificado o

cumprimento dâs exigências de caráter técnico e âdministraiivo. (Ad. 140 1, "a" . da Lei n0 14.133 e Arts.

22 X e 23. X do Decreto Fede.al no 11.24612422\

5.4. O prazo será contado do recebimenlo de cornun cação de cobrança oÍ unda do contratado com a

comprovaÇão da prestação dos serviÇos a que se referem a parcela a ser paga.

5.5. O prazo será contado do recebimenio de comunicaçáo de cobrança oriunda do conÍatado com a

comprovação da prestação dos serviços a que se reíerem a parcela a ser paga.

5.6. Para efeito de recebÍmento dos serviÇos, ao final de cada per,odo rnensal: +



5.6.1.o fiscal do contrato deverá apurar resultado das avaliaçôes da execução do objeto e, se for o

caso a análisê do desempenho e qualidade da prestaÇão dos serviços reallzados eíl

consonância com os indicadores previstos no ato convocalório, que poderá resultar no

red rnensionâmento de valores a serem pagos à contratada regislrando em relalóIio a seÍ

encaminhado ao gestor do contratol

5.7. 0 Conlralado fica obrigâdo a Íeparar, corrigil, removêÍ, reconsÍuir ou substiluir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se veriflcarem víÇios defeitos ou incorreÇões resultantes da execuçào

ou materiais empregados, cabendo à fscalzação náo atestar a última e/ou Única mediçâo de serviços

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no ReceblÍnento

Provisório.

5.8. A íscalizaÇáo não eÍetuará o ateste da última e/ou única mediÇão de serviÇos alé que sejaÍn sanadas

todas as eventuals pendências que possam vir a ser apontadas no receb rnento (Ad. 119 cic art 140 da

Leino 14.133/2021)

5.9. Os seryiços poderão ser rejeitados, no todo ou em pa(e, quando em desacordo corn as espeÇiÍicações

constantes neste Íermo de Referência e na pÍoposta, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

5.11. Os serviços serão recebidos deÍnitivamente pela Secretarla l\,4unicipa de Obras, após a

veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceilação med ante termo deta hado.

obedecendo os seguintes procedimentos:

s.11.1. Emitir documento compÍobatório da avaliação realizada peo íiscal do contrato quando houver,

no cumprimento de obriga@es assumidas pelo contratado, com menÇão ao seu desempenho na

execuÇâo contratual, baseado em indicadores objelivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constaÍ do cadastro de atesto dê cumprimento de obrigaçÕes,

conforme requlamento ant VIIL Decreto Federal nu 11.246/2022)

s.11.2. Realizara análise dos relatórlos e de loda a documentaçâo apresentada pela ÍiscalizaÇáo e caso

hala irregula dades que mpeçam a liquldação e o pagamento da despesa. ndicar as cláusulas

conlÍatuais pertinentes, solicitando à CONTRAÍADA por escrilo as respectivas correçoes

s.11.3. EmitirTermo Detalhado para efeitode recebimenlo deÍinitivo dos serviços prestados, coÍn base

nos relalórios e documenlações apresenladas; e

s.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exalo

dimensionado pela Ílscalização

5.10. Quando a ÍlscalizaÇáo ior exercida por um único servidor, o Termo Delalhado deverá conler o

registro, a análse e a conclusáo acerca das ocorrências na execução do contrato devendo encam nhá'

los ao gestor do contralo para recebimento deÍlnilivo
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5.11.s. EnviaÍ a documenlação pertinente ao selor de contratos para a formallzação dos

procedimentos de Iiquidação e pagamento, no valordimensionado pela iiscalizaçâo e gestão.

5.12 No caso de mntrovérsia sobre a execução do objelo, quanto à dimensã0, qualidade e

quantidade, deverá serobservado o teordo art. 143daLeino14.133/2021,comunicando-seà
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela lnconÍoversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.13. Nenhum prazo de recebimento oconerá enquanlo pendente a soluçáo pelo contratado de

lnconsistências verlficadas na execuÇáo do objeto ou no instrumento de cobrança

s.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civl pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍssional pela perfeita execução do mnlralo.

LIOUIDAÇÁO

5.15. Recebida a Nola Fiscal ou docurnento de cobrança equivalenle, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desia seção, prorrogáveis por igual periodo, nos termos do art. 70, §2o

da lnstrucáo Normativa SEGES/IúE n0 7712024

5.17. Para fins de liquidação, o setorcompetente deve veriíicar se a Nota Fiscalou Fatura apresenlada

expressa os elementos necessários e essênciais do documenio, tals como: 6.16 1. o prazo de valdade;

s.17.1. a data da emissão:

5.17.2. os dados do mntrato e do órgão contratante;

5.17.3. o período respectivo de execuÇão do mntraio;

5.17.4. O valor a pagar; e

5.17.5. eventualdestaque do valorde retenções lributárias cabíveis

5.18. Havendo erro nâ apresêntâção dâ Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância quê impeça a lquidação

da despesa, esta íicará sobrestada até que o contralado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sêm ônus à contratante,

5.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obngatoriamente acompanhada da comprovaçào

regularidade Ílscal, medlante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaÇão menconada no

art. 68 da Lel no 14.133/2021

5.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzrdo à melade, mantendo-se a possibiidade de

prorrogaçã0, nos casos de contralaÇÔes decorrentes de despesas cuios valores não u trapassem o im te

de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n' 14.133/2021.



5.20. Constatando-se, a siluação de ifiegulaÍidade do contratado, seÍá providenciada sua notiíicaçào,

por escrto, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úleis, regularize sua siluação ou, no mesmo plazo,

apresente sua deiesa O prazo poderá ser prorrogado uma vez, poÍ igua perÍodo a critéro do

conÍatante.

Nâo havendo regulanzação ou sendo a deíesa considetada improcedente o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela flscalizaÇão da regularidade flsca quanlo à inad mp ência do

contratado, bem corno quanto à exislência de pagamento a ser efetuado. para que selam aconados os

meios pertinentês e necessários para garantir o recêb mento de seus cléd tos.

s.21-

FOR]úA DE PAGÁL]ENTO

5.22. 0 pagamento será realizado pormeio de ordem bâncária, para crédito em banco, agênciae conla

conente indicado pelo Contratado.

5.23. Será considerada dala do pagamenlo o dia em que conslar como emriida a ordeÍn bancária para

paqament0.

s.24. Quando do pagaÍrento, será eleluada a retençáo tributária prevista na legislaÇáo aplicável

s.25. lndependentemenle do percenlual de tribulo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento os percentuais estabeiecidos na legislaçào vigenle

5.26. O conlralado reqularÍnente oplante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Cornplementar no

12320q0, não sofrerá a relenÇão tributária quanto aos imposios e conÍibuiÇÕes abrangidos por aquele

Íeglrne. No enlanto, o pagaÍnento ícará condicionado à apresentaçâo de comprovaÇáo por meio de

documento oficlal, de que faz lus ao tratamenlo lributário íavorecido pÍevisto na reÍerida Le

Complementar.

CTS:1O DE CREDITO

5.27. E admitida a cessáo liduciária de direitos crediticios com instituição flnanceira, nos termos e de

acordo com os proced mentos previstos na instrucáo Normatva SEGES/I,IE no 53 de 8 de ulho de

2!2q,conforme as regras deste presente tópico

5.28. As cessões de crédilo não Ílduciárias dependerão de prévia aprovaçào do contratante

5.29. A eÍlcácia da cessão de crédito, de quaquer natuleza, ern ÍelaÇão à Adminislração. está

condiclonada à celebÍação de terrno aditivo ao conlralo administrativo.

5.30. Sem prejuizo do regular atendimenlo da obrigaÇáo contralual de cumprmento de todas as

condiçôes de habililaÇáo por parte do contratado (cedente), a celebraÇão do adilan'rento de cessão de

crédilo e a realizaçâo dos pagarnentos respectivos tambérn se condicionam à regu aridade fisca e

Íabalhista do cessionáno, bem como à certiílcação de que o cessronáro não se encontra imped do de
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licitar e conÍatar com o Poder Público, conÍorme a legislação em vjgor, ou de receber benefícios ou

incentivos Ílscais ou crediticios, dlreta ou indiretamente, conÍorme Q-AIl!2lqEl n" 8.429, de 1992

tudo nos termos do ParecerJL-01, de 18 de maio de 2020.

5.31. 0 credilo a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria deslinado à cedente

(contratada) pela execução do objeto contratual, restândo absolutamente incólumes todas as defesas e

exceçÕes ao pagamenio e todas as demais cláusulas exorbilantes ao dire to comum ap icáveis no regime

jurídico de d reito público incidente sobre os contratos administratvos, incluindo a poss blLidade de

pagamento em conla vinculada ou de pagamenlo pela eÍetiva comprovaÇáo do fato gerâdor. quando ioÍ

o caso e o desconto de mullas glosas e prejuízos causados à Administração.

5.32. A cessáo de crédito não aíetará a execução do objeto contratado, que conlinuará sob a

integral responsabilidade do conÍatado.

{,. FoRltA E CRTTER 0S DE SEt-ÉÇÀo D0 FORNECEDOR

6.1. O fomecedor seíá selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÂO na

modalidade CONCORRÊNClA, sob â lorma Presencial, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PRECO.

?. EXIGÊNC AS DE HÀBIL]1AÇiI

7.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante mmprovar os seguinles requisitos

, 1.r. r-1ab l taçáoluÍldca

7.1.1.1. EmpresáÍio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Íúercantis a cargo

da Junta Comercial da respecliva sede

Microêmpreendedor lndividuai - MEI: CertiÍicado da Condição de [,4icroempreendedor

lndlvidual - CCtúEl, cula aceilação íicará condicionada à verifcação da aulenticldade no sílio

httosi//www.qov.bíempresas-e- neoocios/otbr/emoreendedor;

7.l.l.z

7.7.7.3. Sociedade empresária, sociêdade limitada unipessoal - SLIJ ou sociêdade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada . EIRELI: inscriçáo

do ato constitutivo estatuto ou conlraio social no Registro Público de Empresas [/ercantis. a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede acornpanhada de documenlo comprobatório de

seus administradores;

7.1.1.4. Sociedade empresária estrângeiÍa: porlaria de aulorização de funcionamento no Brasil

publicada no 0iário Oficial da União e arqu vada na Junta Comercial da unidâde Íederativa

onde se ocalizara Íllial, agência, sucursa ou estabelecimento, a qual será considerada co

sua sede coníorme nstruçào Nonnativa DREI/[/E n 0 77 de 1 B de maÍco de 2020

7 .1 .1 .5. Soc iedade s im ples: inscriÇào do ato consUlu tivo no Reg istro Civil de Pessoas J u rid cas



7.1.1.6. Filial, sucursal ou agência dê sociedade simples ou êmpresária: inscriçáo do ato

conslitutivo da filial, sucuÍsal ou agência da sociedade simples ou empÍesáÍia,

respectivamenle, no Registro Civildas Pessoas Jurídicas ou no Registlo Público de Empresas

l,,4ercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.1.7.7. Os documenlos apresenlados deverão estar acompanhados de lodas as alterações ou

da consolidaÇão respectiva.

7 r.r. Hab IlaÇão íiscal socraie traba hrsla

7.1.2.L. Prova de inscdção no Cadastlo Nacionâl de Pessoas Juridicas ou no Cadâstro de

Pessoas Fisicas, confoÍme o caso;

7.1.2.2. Prova de regularidade íscal perante a Fazenda Nacional Írediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secrelaria da Receita Federaldo Brasll (RFB) e pela

ProÇurado a-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) Íeferente a todos os crédilos lributáros

íederais e à Divida Aliva da Uniáo (DAl.l) por elas adm nlstrados. incluslve aque es relalivos

à Seguridade Social, nos lemos da Portaria Conjunla n0 1.751 de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federaldo Brasrle da Procuradora-Geral da Fâzenda Nacional

7.t.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servlço (FGÍS)

7.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medianie a

apresentaçào de certidáo negativa ou posiliva com efeito de negaliva, nos termos do Titulo

Vll-A da ConsolidaÇão das Lels do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei no 5 452 de 1o de

maio de 1943t

7.1.2.6. Prova de regulardade com a Fazenda Municioal do domicíio ou sede do Íornecedor

relativa à atividade ern cujo exerÇicio contrata ou concorrei

Caso o íornecedor seja considerado isento dos tributos U![Dipais relaconados ao

objelo contratual deverá comprovar tal condição Ínediante a apresenlação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou ouÍa equivalenle, na forma da lei

7.1.2.7

71.2.a. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneÍicios do tratamento diÍerenc ado previstos na Lei Complemen târ n 123 de2006 eslará

dispensado da prova de inscriçào nos cadastÍos de contribuintes esladual eiou municipal

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobalóro de seus adm nistradoÍesl

7.L.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda EqEdlal Co domlcilio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em culo exêrcicio contrata ou concorrei
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:.l.3.Qr.llícação Econômico-Finar..l..

7.r.r. Qrrilícâi,! ;eiricâ

7.7.3.7. Certidão negaliva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor-LqLd
14.133/2021, ad. 69, capuf. inciso ll)l

7.1.4.1. Comprovação de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável (is) técnico(s)

na entidade proflssional competente da região a que esuverem vinculados.

7.1.4.2. A qualificação lécnica da licitante deverá ser demonstrada medianie a comprovaÇão da

aplidão para o desempenho de atividades pertinentes e cornpatíveis em caracteristcas,

quantidades e prazos com o objelo desta llcitaçáo, devendo a lictante decarar a

disponibilidade de pessoal lécnico especializado e cornprovaT a capacitaÇão técnico-

prolissionale técnico- operacional por meio da apresentação de:

t.:.,,.3. Quanto à d sponib llara. a. t.::.:l :arlro especialzaCc:
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A) Declaração formal de disponibilidade de pessoal técnico especialzado para

integrar a equipe que execulará os serviços objeto da lcitação, assinada pelo

representante lega da licltanie, devendo fazer parte da equipe

01 (um) proflss onal formado em engenhara Civil e/ou Arquitetura com experiência

proÍissional comprovada em supervisão de serviços de natureza compativel com o

objeto licitado, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, devendo permanecer na

obra em tempo integral, durante todo o periodo de execuÇão dos serviços,

c) 01 (um) encarregado de serviços, com experiência profissiona coÍnprovada em

servços de natuÍeza compativel com o objeto da presente licitação, para permanêcer

na obra em lempo ntegral, durânte todo o periodo de execução dos serviços.

;.\.4.4. Quanto à capacilaÇão iécn lcc-p:eíss {rrr

B)

A) A capâcitaçâo técnica do(s) profissional(is) será(ão) atestada(s) mediante a

apresentação de Certidão(ôes) de Acervo Técnico - (CAT) expedida(s) peia entidade
proÍissional compêtente da região onde os serviços foram executados que

comprove(m) a execução de obra ou serviço de câEcteristicas semelhantes às
parcelas de maior relevância e valor signiÍicativo do objeto destê Editâ1, em nome
do(s) responsável(is) técnico(s).

A Certidão de Acervo Técnico - CAT será exigida dos seguintes proÍissionals,

legalmente habilitados, os quais rêsponderão como responsáveis técnicos pela

execução da obra:c) Enoenheiro Civil/Arquitelo, pârâ comprovação da execuçáo dos
serviÇos.

Deverá(ão) apresentar também a(s) Declaraçáo(ões) do(s) Responsável(eis)
técnico(s) a se(em) preenchida(s) pelas licitantes.
0s profissionais indicados pelo licitante para Íins de comprovação da capacilaÇão
técnico-proÍissional deverão participar da obra ou serviço objeto deste Edital,
admitindo-se a substituição por proÍissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que seja solicitada íormalmente e aprovada pêla Íiscalização municipal.
Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertenceraoquadro permanente

da licitanle, na dâta prevista para entrega da proposta, entendendo- se como tal, para

fins deste Edital, o sócio, o adminisirador ou o d iretor o em preg ado e o prestado r de
serviços.

B)

c)

Dl

El

7 .1 .a .a. Qu anlo à capa.laação técn co-operaciona

Al Capacitação lécnico-operacional da icilantê será comprovada mediante a
apresentação de âtestado(s) em papeltimbrado fornecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de
direilo público ou privado identiÍcado em nome da licilante, acompanhado da CerUdão de
Acervo Técnico-CATdo profissionalresponsáveltécnico do serviÇo que delém acertidão,

f.r'-lh,r
Y
-14§l -
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constando o endereço do contratante, ou ser informado pelo licitante de forma a permitir

possível diligência, que comprove(m) a aptidão da licitante para o desempenho de

atividade peflinente e compatívelem caracleristicas, quantidades e prazos com o objeto

do edital.

.,. I':]|.4ÂIIVAS DO VALOR DA CONTRÂTÂCÀO

8.1. O custo estimado total da contratação ê de R$ 719.670,78 (Setecenios e dezenovê mil, seiscentos

e setenta reais e selenta e oito centavos).

.r at Ê.- - - t i: TÀalÁ

9.1. A contratação será atendida pela seguinte dolaçâo;

Prolelo: 15.451 .0003.1023_ RECU PERAÇÀo, A[,1P1 AÇÀO, PAVIÍ\IENTAÇÀO E ABERTU RA DE

RUAS E AVENIDAS

Conla: 4490.51.00.00-OBRAS E INSÍALAÇÔES
Fontes: 15000000 / 17000000

+
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MODELO DECLARAçÂO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÀO

Processo AdminisÍativo n0 004/2025 - Concorrência Pública no 00iU2025

9.2. OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para Manutenção, MelhoÍia e

Pavimentação de Vias rurais no munícipio de Laranjeiras/sE especificados êm seus anexos

partê intêgrante do presente Edital.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o no IXX.XXX XX)íXXXX-XXI com sede na

IXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por intêrmédio do seu representante lega o(a) S(a)

IXXXXXXXXXXXXXXI, pofiado(a) do Documento de ldentidade n" IXXXXXXXXXXXXXXXI, órgão emissor

IXXXXXXXIe do CPF no

IXXXXXXXXXXXXXXXI, DECIARA paÍa fins de paíicipação na ConcoÍêncla Eletrônica N" [XX]/2025, que

alendem aos rêquisilos de habilitação, respondendo pela veracidade das nformações prestadas, na forrna

da ei, e que, até a presente data, inexistem Íâtos impeditivos paÍa sua habililação, cente da obrigaloriedade

de declarar ocorrências posteriores, conforÍne drsposto n o nciso I do a rt. 63 d a Lêi n0 1 4. 1 33/2021 .

Declaro ainda que conheço e conmrdo com todos os termos desle Editai

O signatáro assume responsabilidade civil e criminal por eventualíalsidade

de de 2A25

Assinatura

do Represeniante Legal da Licitante

ANEXO llt
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA. FACULTATIVA
pRocEsso LtctÍATóRto N0. 004/2025

coNcoRRÊNcrA púBLrcA N0. 004/2025

1.1. OBJETo: Contratação de emprêsa de engenhariâ parâ Manutençáo, Melhoria ê Pavimentação

de Vias ruÍais no munícipio de LaÍanjeiras/SE especificados em seus anexos parte integrante

do presente Edital.

Eu [representante Lega devidamente qualílcado] da empresa Inome da eflrpresa licitantel. sedada à

[endereÇo completo da sede], teleÍone [número], e-mail [endereço de e'mail], DECLARO para os devidos

fins, que visitei o loca onde será execulado o objelo da licitaçáo, tendo tomado conhec mento de lodas as

informaÇões e das condições ocais para o cumprimento das obrigaçóes objelo do PROCESSO

LtctTAÍÓRto No, 0022025, coNcoRRÊNclA PÚBLlcA N". 004i2025, inclusive. das possiveis

dificuldades que possam onerar íuturamente nossa empresa na execuçáo do mesmo

qEç!\89 ainda que estou cienle de que o preço proposto pe a eÍnpresa eslá de acordo com as errgéncias

do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o comprornisso de honrar p enamente

todas as exigências do instrumento convocatório referente ao Procêsso Licitatório no 00412025,

Concorrência Pública no. 00,t/2025, sem quaisquer direitos a reclamações tuturas, sob a alegãção de

quaisquêr desconhecimentos quanto às particularidades do objeto.

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitatvos no orçamento apresentado utiizados na

e aboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade. não cabendo qualquer tipo de reclamaçâo

poslerior por pârte da empresa quanto a estes valores

Laranleiras/Se de de 2025

Nome e ass natuTa do representanle legalda icitante
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ANEXO V

MODELO DE OECLARACÂO DE NÂO VISITA ÍÉCNICA

PROCÊSSO LtCtTATORtO No. 004/2025

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N". OO4/2025

OBJETo: conkatação de empresa de engenharia para Manutenção, Mêlhoria e Pavimentação de Vias rurais

no munícipio de LaranjeirasisE especificados êm seus anêxos paíte intêgrante do presente Edital.

Eu, [representante Lega devidamente qualiíicado]da empresa lnome da empresa lcitanle]. sediada à lendereço

completo da sedel, telefone [númêro], e-nrail lendereço de e-maill DECLARO para os devrdos Í ns que lNp
vis tei o local onde será execulado o objeto da licitaÇão, por opÇão própria, assum ndo assim que Cot'lC0RDO

com 1odâs as condições estabeecidas no Edital e seus Anexos e que ainda assumo toda e qualquer

Íesponsabilidade pela ocorrência de eventuais pÍejuÍzos em virtude de sua omissâo na veÍiÍicação das

cordrçóes do local de execuçáo do ob.ero do PROCESSO LICITATÓR|O N0.004i2025, CONCORRÊNCIA

PÚBL|CA N0. 004/2025

DECLARo ainda que estou ciente de que o preÇo proposto pela empresa está de acordo com as eirgencias

do ed tal e seus anexos. e assim, dentro desta proposla assumimos o cornprom sso de honrâr plenamente

todas as exigéncias do inslrumento convocatóflo re[erenle ao PROCESSO LICITATÓR|O No.004/2025,

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N".004/2025, sem quaisquer dirêitos a reclamaçôes íuturas, sob a

alegação de quaisquer desconhecimenlos quanto às particularidades do objeto.

DECLARO lambém, eslar ciente de que os quantitativos no orçamenlo apÍesentado ut llzâdos na

elaboração da proposla são de nossa inlerra responsabilidade não cabendo qualquer tipo de reclamação

posterior por pade da empÍesa quanto a esles valores.

Laranje ras/Se, 

- 
de de 2425

Nome e assinatuÍa do representante legalda icitante

. Declaraçáa a ser enitida pela enpÍesa lbitante en papel que a klenlifique

*
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS/SE

ANEXO VI

ITODELO DE DECLARACÃO DE BILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO

PROCESSO LtCtTATÓRto N0. 004/2025

coNcoRRÊNcÁ PÚBLTCA No. 004/2025

OBJETO: conkatação de empresa deengenharia para Manutenção, Melhoria e Pavimêntação de vias rurais

no munícipio de Laranjeiras/SE especificados em seus anexos parte integrante do píesente Edital.

Eu, [represenlante Legal devidamente qualiíicado] da empresa [nome da empresa licitante], sediada à

[endereço completo da sede], telefone [número], ê-mail [endereço de e-rnail], DECLARO, que a esta

ernpresa que possui pessoaltécnico disponível para integrar a equipe que execuiará os serviços objeto da

licitaçáo, fazendo parte da equipe:

) ...(...) profissionâl formado em engenharia Civl e/ou Arquileiura com experiéncia

profissional cornprovada em supervisão de serviços de natureza compatível corn o obleto

licitado, devidamenle regislrado no CREA ou CAU, devendo perÍnanecer na obra em ternpo

integral, duranle todo o periodo de execuçáo dos serviçosl

I ) ...(....) encaíegado de serviços, com experiêncla proíissiona comprovada em servlÇos de

nalureza compatível com o objeto da presente licitação, para permaneceÍ na obra em tempo

inteqral, durante todo o período de execução dos serviços.

(nome e assinatura da Íepresentante legalda licitante)

de de 2025.



PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS/SE

DECLARACÂO DOS PROFISSIONAIS INDICADOS

PROCESSO LtC|TATÓR|O N". 004/2025

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NO. l)04/2025

OBJETO: contÉtaçâo de empresa deengenharia para Manutenção, Melhoria ê Pavimentação de Vias rurais

no munícipio de Laranjeirasi SE especificados êm seus anexos parte integrante do prêsentê Edital.

Eu, [represeniante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa licitante], sediada à

[endereço completo da sede], teleÍone [número], e-mail [endereço de e-mail], DECLARo, que o(a) S(a)

e inscrilo(a) no CREA/CALI

sob o no é o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável Técnlco para acornpanhar a

execução dos serviços, objeto da licitação em apreço

de de 2025.

Assinatura e câÍimbo do representante legal

, portado(a) do cPF(l\,'lF) no

ANEXO VII



PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANIEIRAS/SE

ANEXO VIII - DECLARACÔES GERAIS

PROCESSO LtCtTAÍÓRtO N". 004/2025

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N", OO4/2025

OBJETOT ContÍataçáo deempresa de engenharia para Manutençáo, Melhoria e Pavimentação de Vias rurais

no municipio de LaÍanjeiras/SE especificados em sêus anexos parte intêgrantê do presente Edital.,

Eu, lrepresentânte Legal devidamente qualificado] da empresa lnome da empresa ]icitantel, sediada à

[endereço completo da sedei, telefone Ínúmêro], ê-mail [endereço de ê"mail]. DECLARO para os dêvidos

fns, que:

o) sob as penas da lei que alé a presente dala inexistêm íalos imped livos para sua hab litaÇão no pÍesente

processo licitatório assim como que eslá ciente da obigatoredade de declaÍar ocoÍências posterlor€s;

b) sob as penas dâ lei, que não manlém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezolto) anos em horárlo

noturno de trabalho ou em serviços peigosos ou insalubres, não execulando, ainda, qualqueÍ trabalho

com Ínenores de 16 (dêzesseis) anos, salvo na condiÇão de aprendiz a parUÍ de 14 (quatorze) anos:

c) que cuÍnpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deícência e para reabiitado da

Previdência Social, previslas em lei e em outras normas especificas,

d) que recebeu todos os documentos pedinentes à Concorrência supracitada e que tomou conhecimento de

todas as inÍormaçôes e das condiçôes locais para o cumprimento das obrigaÇoes para o cumpÍimento

das obrigações desta licitação

e) sob as penas da lei, que se coÍnpromete a conlÍaiaros proíissionais indicados, conÍorme Equ pe Técn ca

apresentadai

f) declara que tem conhecimento do local onde seráo executadas as obÍas.

g) declara que conhece e que aceita todas as condiçoes rmpostas pe o Edital e seus anexos

h) Declara que cumpre a cotâ dê aprcndiz a que está obrigada nos têrmos do artigo 429 e segurntes da

Consolidação das Leis do Traba ho - CLT.

de de 2425

Assinatura e carimbo do representante egal

+
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ANEXO IX _ MODELO CARTA PROPOSTA DA LICITANTE

PROCESSO LtCtTATÔRtO N0. 004/2025

coNcoRRÊNcÁ PÚBLtCA N", 004/2025

oBJETo: contratação de empÍesa de engenharia para Manutençáo, MelhoÍia e Pavimentação dê Viâs rurais

no municipio de Laranjeirâs/SE especificados em seus anexos parte integrante do presente Edital.

Eu [representanie Legal devidamente qualificado] da empresa lnome da empresa ]iclantel, sediada à

lendereço completo da sede], lelefone [número], e-mail [endereço de e-Íra l], tendo examinado o Edital, vem

apÍesentar a pÍoposla para execução dos serviços nele referidos, no valor de R$. .( .. ).

Outrossim, declara que

o) Esla proposta conrpreende todas as despesas diretas e ndiretas tais com mãoieobra (inclusive leis

sociais), materiais, ferramenlas, lransporles, equipamenlos, seguros imposlos e demâis encargos

necessários à pedeita execuçâo de loda a obra;

b) Concordamos em manter a validade desla proposta por urn periodo de 60

(sessenla)dias, mntado da data final previsla para sua enlregal

c) Que os serviços serão execulados no pÍazo de [prazo do edilal] meses, a contar da em ssão da ordem

de serviçol

d)Até que o contrato seja assinado, esta proposla constituirá uÍn compromisso de nossa parte, observada

as condiçÕes do Edital;

e) Declâramos que os serviços serão executados em conformidade coÍn a planilha de quantitaUvos e preços

do Órgão Solicitanie, especificações e demais elementos.

,_de de 2025

Assinalura e carimbo do representante legal

1=
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TARANJEIRAS/SE

ANEXO X

ADE NTRATO DE PREST DE

CONTRAIO PARA REALIZAÇÃO E OBRAS E SERWçOS

DE ENGENHARIA QUE ENÍRE SI PERFAEM O

MUNIC|PIO DE YJX»<WEAEMPRESA

Por este instrumento pa(icular de conlralo que entÍe si Íazem o Municipio de xxxxxx, Pessoâ

Juridica de DiÍeito Público lnterno, inscrito no CNPJ/l\.4F sob o n" XXXXXX, corn endêreço Íua XXXXXX,

CEP: yüyü, nesie ato representado pelo Prefeito l\,4unrcipal, SÍ JOSÉ ARAÚJO LEITE NETO,

brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, de ora em dianle, denominado

CONTRATANTE, e de outro lado, a (lnserir nome da empresa/pessoa física), inscrita no CNPJ/CPF sob

ono com sede/domicilio na Cidadede (inserirnomeda cidade-UF), neste ato representada

Por seu (nserir o cargo), porlador da carte ra de dentidade n0 

-, 

e do CPF no

, (somente em caso de pessoa jurídica), de ora em diante denominada CONTRÂTADA,

tendo em vista o que consta no Processo Licitatório CONCoRRÊNCIA ELETRÔNICA nÔ 003/2025 e em

observância às disposições da Let n" 14.13312021 e demais legislação apllcável, resolvern celebrar o

presente TeTmo de Contrato, decortente da Concorrência EleÍÔnca no. 003/2025 med ante as

cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.:

CLÁUSULA íA - OBJETO

1.1 Constituiobjeto do presente termo a Contrataçáo de empresa dê engênharia paÍa Manutênçáo, Melhoria e

Pavimentação dê Vias rurais no munícipio de Laranjeiras/SE especificados em seus anexos parte integrante

do presênte Edital, conforme as especificaÇÕes técnicas constantes dos documenlos constantes no edital, da

proposta da CoNTRATADA e demais documentos conslantes do processo admlnlsÍativo em epigrafe.

1.2. Vinculam esta contrataçâo, independentemente de Íanscrição

1.2 1 O Termo de Referêncial

1.224 ÉÍP

1.2.3. 0 Edital da Licitação;



cLÁusuLA 2, - DAS CONDrçÕES DE EXECUÇÃ0 DoS SERVIÇoS

o) A execução dos serviÇos deverá ler início no local indicado no projeto coÍendo por conta da

CoNÍRATAoA todas as despesas decoÍenles e necessárias à sua plena e adequada erecuçào,
em especial as atinentes a seguros, transporte, alimentaçâo, tribulos, encargos Íabalhistas e
previdenciários.

b) Todos os projetos, croquis e demais desenhos técnicos elaborados pela Conlralada e

inslrumentais à execução do objeto deverão ser previamenle aprovados pelo ContÍatante

2.) . O prazo para execução do conlralo será de- ( meses a part r da emissào da Orderr

de Serviço, e o prazo de vigência conlratual será de 12 (doze) meses a coniar do dia subsequente à

publicação do resumo do conlralo.

2.2. 0 prazo de vigência será autoÍnaticamente prorrogado ndependenlemenle de lermo ad livo

quando o objeto não Íor concluído no pêriodo fiÍmado acima, ressalvadas as providências cabive s no

caso de culpa do contratado, previstas neste inslrumento.

2.3. Toda alteraçáo de pÍazo, seja de execução, seja conÍatual deverá ser jusliÍicada pol escrito

e prevlamenle autorizada pela Secretaria [,4unicipal de ]nfÍaeslrulura e Planelamento l.lrbano.

2.4 O não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretará na aplicação das penalidades cabiveis

previslas nesie Edital.

cLÁUSULA 4A - OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS/SE

1.2.4. A Proposta do contratado,

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracltados

1.3. 0 regime de execução é o de empreilada global por preço gLobai

CLÁUSULA 3A - DA VIGÊNCIA E PRÂZO DE EXECUÇÃO

4.1. - À ConÍatada além das obrigaçoes constantes do Edital ao qua esle termo se vincula, e

daquelas eslabelecidas em lei, em especial as deÍinidas nos diplomas federal e estadua sobre

licitações, cabe:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS/SE

, . !\lanter durante toda a execução do contrato, em coÍnpat bllidade com as demais obrigaÇões

assumidas,lodas ascondlçôes de habilitação e qualiÍicação exigidas na llcitaçáo indicada no preâmbulo

desle termo:

r-. Executar os servços contratados, obêdecendo a desenhos de projetos, norrnas técnicas

especlficaçoes dos fabricantes de materiais, memoria s descritrvos e instruçÕes da íisca ização do

Contratanle, bem como a boa técnica;

--. Assumir as despesas provenienles dos serviços de proteção provisórios e uso/locaçâo dos

equipamentos necêssários à execução do objeto deste contrato;

1,.,. AssumiÍ inteira responsabilidade pelos danos ou prejuizos causados ao Contratante ou a

terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, d retamente por seu

preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íscalização ou

acompanhamento feito peo ConÍatante;

r,'. Conlralare manter, durânte loda a execução conlratua , os seguintes seguros, encam nhando

cópia ao Conlratante das respectivas apólices e eventuais alleraçoes ou subslitulçÕesi

riscos de engenharia e responsabilidade civildo conslrutor abrangendo cobertura de danos corpora s

ou materiais a terceiros em consequência da execuçào de obra

r,t contra acidentes do traba ho, e

outros exigidos pela egislaçáo pert nenle,

Vl. ResponsabilizaÊse pelas despesas decorrentes

r I de acidentes do trabalho que não forem cobertas pelo seguro da Conlratada;

L.r douso ndevido de marcas, palentes e outros drrettos de propriedade intelectua de terceiros;

4-
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. l\,1anter vigilância, mnstanle e permanente, sobÍe os locais de execuÇào dos serv ços a serem

executados, abranqendo materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabiidade por

quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente venham a ocorrer,

r. Organizar o almoxarifado, eslocando convenientemente os materiais de sua propfledade bem

coÍno aqueles provenientes de remoÇões para reulilização e/ou os fornecidos para a execução da

obra objeto deste contrato,

responsabilizando-se pela sua guarda e distribuiçãol

r. AtendeÍ e respeitar todas as normas de l\,4edicina, Higiene e SeguranÇa do Trabalho, devendo

observar as exigências emanadas do SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de

SeguranÇa e lvedicina do Trabalho, bem como as orentaÇôes da CIPA (Comissão lnterna de

Prevenção de Acidentes), de acordo com o PCt\y'SO (Programa de Controle [,4édico de Saúde

Ocupacional), PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), ou PC[jlAT (Programa de

Condições e lveio Ambienlê de Trabalho na lndústria da Construção), quando for o caso;

.--"::.1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS/SE

de deÍeitos ou incorreções dos serviÇos executados pela Contratada e eventuais subcontraladas;

de deslruiÇão ou daniÍicaÇâo dos bens do CONTRATANTE, de seus funcronáros ou de lerceiros

a nda que ocoÍidos eÍn via públrca adjacente à obra,

da reparaÇão ou reconslrução, no todo ou eÍn parte, da obra daniflcada por ncêndio ou qualquer outro

sin lstro. rndependentemente de cobertuÍa do seguro

. Íomarlodas as medidas necessáÍias ao pronto atendimento dos empregados acidentados ou

com mal súblto, por meio de seus encarregados assumindo todas as responsabilidades dai

decolrentes:

. [,4anter na obra equipe técnica especializada, e ern núÍnero suficierle para curnp r o prazo de

execução do objeto estabelecido neste ajuste, sendo obrlgatória para inicto dos serviços a

,r. nformar ao geslor do contralo os nomes e funÉes dos empregados da

Contratada que estarão aluando nâ execução das obras em queslão atualizando sempÍe que necessaÍios

e/ou quando houver alteÍaçoesi



PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS/SE

apreseniação de fichas de regislro dos funcionários que estaráo lotados na obla, ncusve

terceiizados.

.,.rri. lndicar Íepresenlante ou preposto, devidamente credenciado junto ao contratante. para

receber instruÇões, bem mmo para proporcionar à equipê de ílscalização a asslstênc a necessária

ao desempenho das suas tarefas

Providenciar a conÍecção e instalação às suas expensas e em ugar vsive do canteiro, de

placa da obÍa, de acoÍdo com o projeto fomecdo pelo Contratante

t1i

:a\ir

Assegurar livre acesso à equipe de Íscalização aos locais de kaba ho e alender a evenluars

exigências no prazo estabelecido pelo Contratantei

ResponsabilizaÍ-se por lodas as obrigaçôes lrabalhistas. soc a s.

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legis!ação especifca, cuia nadimplénca nào

transfere responsabilidade ao Contratanle;

rx r. Responsabilizar-se, pelo peÍíodo de 05 (cinco) anos, contados a partir da emissão do Termo

de Recebimento Definitivo, pela reparação, às suas expensas, de quaisquer vicios e defeilos

provenientes da execução do objeto deste contrato, assum ndo a responsab ldade pela seguranÇa

e solidez dos trabalhos executados seja em razão dos materiais se]aem razãodosolo nostermos

do arlgo 618 do Código Civill

xvirr. Rêsponsabilizar-se integralmenle pelos danos decorrentes da execução do objelo, de acordo

com os a(igos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n' 8 078/1990),

flcando o Contratante auiorizado a descontar da garanlia prestada. caso exg da no Ed tal ou dos
pagamentos devidos à Conlratada o valor correspondenle ao prejuizo apurado

:rx. Apresenlar, sempre que exigido pelo Contratante, a Carteira de Trabalho e Prevrdêncra Social

(CTPS) de seus empregados e os comprovantes de pagamentos das obrigaÇoes trabalhistas e

previdenciárias relativas aosempregados que prestam ou tenham prestado serviços ao ConlÍatante

porforça deste mntrato, bem como qualqueroutro documenlo ou comprovação que seja solicitado,

+
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).rr . Provdenciar, conÍome o Çaso, as ligações deÍinitivas das utilidades previslas no Projeto Bàslco

(água, esgoto, gás, energla elétrica, telefone etc.), bem como aluar junto aos órgãos Íederais,

estaduâis e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenÇão de licenças e

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: h abite-se' , licenÇas ambientais, alvarás

etc );

. Fornecer os Equipamentos de ProteÇão lnd vidual - EPI a seus empregados nstru ndo-os

quanto ao seu uso correto e Íiscalizando a sua efetiva utillzaÇáo

t:tii

I . Propiciar aos seus ernpregados os materiais e equipamentos necessários à peíeita execuçào

do objeto do con trato,

,--. ldentiílcar os equipamenlos de sua propriedade, de íorma a náo serem confundidos coÍn

sim lares de propriedade do Conlratanlei

rx : /. l\,4anter a discipl na entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado o uso de

qualquer bebidâ alcoólica ou entorpecente de qualquet espécie;

Subslitu r qualquer integrante de sua equipe, cuja permanéncia no serviÇo for conslderada

lnconvenienle e/ou incapacitada, no prazo delerminâdo pe o Conlratante:

x:{! r. [,4anter pessoâl uniÍormizado em um só padráo e ]denliÍicado por crachá com fotografia

Íecente;

xxi Lr . lnstruir os seus êmpregados, nclusive terce rzâdos e eventuals

subcontratados quanto à prevençáo de incêndios nas áreas do Contratante:

!r'r. : :: . Relatar ao Contratanle, Íredialamente e por

anormalidade que veriÍicar duÍante a execução dos servços;

escr to, qualquer

rr:t. Fornecerao Contratante os dados têcnicos de seu interesse e prestaros esc arecimenlos que

lhe forem solicrtados;
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Paralisar, por delerminação do Contratante qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com as melhores práticas de engenharia ou que ponha em ISco a segurarÇa

de pessoas ou bens de terceiros;

llti

r.rr . Submeter previamente, por escrito à anállse e aprovaÇáo do gestor do contralo mudanças

pontuais nos métodos executrvos que não impliqueÍn em alteraÇão quant taliva ou qualitativa de

objeto nem resultem em majoração de custos ao Contratante;

r).). -, . ProvidênciaÍ junlo ao CREA/CAU as Anotaçoes e Rêgistros de Responsâbilidade Têcnica

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertrnenles, nos termos das noÍmas apltcáveis

!rr'u.r : : . Acatar lodas as determinações do Contratanle quanlo à interprelação de projetos e desenhos

técncos, devendo para tanlo registrar no livro "Diáno de Ocorréncias todas as observações

apresentâdas pela Íscalizâção;

r'::.r'i,,.. Assêgurar ao Contralante os direitos de propriedade inteiectual reíerenles aos produtos,

projetos, soluções e documentos congêneres desenvolvidos pe a Contralada e seus

subcontratâdos inclusive sobre evenluais adequaÇões e atua izaÇões que vierem a ser rea izadas

permitrndo ao Contratante distnbui-los, allerá-los e ulilizá-los sem lÍnilaÇôes,

. Não eÍetuar quaisquer alteraçôes, supressões ou acréscimos dos serviços contralados sem

que haja o devido adilamento contratual,

CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

rrrrr . Absler-se de oferecer, dar ou se compÍomeler a dar a quem quer que seja tampouco aceilar

ou se mmprometer a aceilar de quem quer que seja por conta própna ou poÍ ntermédio de oulrem,

qualquer pagamento doação, cornpensaçáo vantagens ínanceiras ou beneílcios de qualquer

espécie relacionados de Íorma drreta ou indireta ao objelo deste contralo, o que deve ser

observado ainda, pelos seus prepostos, colaboradoÍes e evenluêis subcontratados

+
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r:::ri. i : . Conduzir os seus negócios de Íorma a coibir Íraudes, corrupção e quaisquer oulros atos

lesivos à Adminisiração Pública, nacionalou estrangeira, nos temos da Lei Federalno 12 846/2013

abstendo-se de pÍáticas como as seguintes:

prometer, oferecer ou dar d reta ou indiretamente, vanlagem indevida a agente pÚblico, ou a terce Ia

pessoa a ele lelacionada,

comprovadamente Ílnanciar, cuslêar, palrocinarou dequalquer modo subvencionara pràtica dos atos

ilicitos previstos em Lei;

comprovadamente, utilizar-se de inlerposta pessoa fisica ou jurid ca para ocultar ou dissimulal seus

reais interesses ou a idenlidade dos beneÍ]ciários dos atos pralicados;

.,) no tocante a licitações e contratos

írustraÍ ou fraudar, mediante âjusle, combinaÇão ou qualquel oulro expediente o caráler competit vo

de procedimenlo licitatóío público,

impedir, perturbar ou Íraudar a realizâção de qualquer alo de procedimento icitatório públco;

Upo

íraudar licitação púb ica ou conlÍalo de a decorrente,

criar, de modo fraudulento ou rrÍegular pessoa ]uridica para participar de lcitaçâo pública ou celebrar

conlÍalo administralivo

!r. obler vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modiÍicaçoes ou proíogaÇões de

contratos celebrados com a adminiskação pública. sem autorizaçáo em lei, no ato convocatório da

lic taÇão pública ou nos respeclivos inslrumenlos contraluais; ou

afastarou pÍocurar afastar licitante, por meio de Íraude ou oíerec mento de vantagem de qualquerII,.

vrr. manipular ou fraudar o equilibrio econômicojinanceiro dos contratos celebÍados com a /
AdminislraÇào Pública: afí
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dificultar atividade de lnvestigaÇão ou Íiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agénc as reguladoras e dos órgãos de fiscal zaçâo

do Sislema Financeiro Nacional;

RESPONSABILIDADE SOCIO AMBIENTAL

XXXXIX. Adotar lodas as precauÇões para evitaÍ agressóes ao meio ambiente, preservando a iauna

e a Ílora exislentes no local de execução dos serviÇos, e manlendo o local de lrabalho adequado às

exigênc as de limpeza, higiene e segurançai

XL. ResponsabilizaÊse pela desmobilizaÇão das estruturas de apoio que houver instalado para

execular os seryiços, bem como pela recuperação ou reabiitaçáo das áreas utiizadas que, por sua

culpa, tenha qerado impacto ao melo ambienle;

XLl. Conferir destinaÇão ambientalmenle adequada dos resíduos da construÇão civ I originários da

execução do obielo do conlrato, nos termos da Resolução CoNAlt/A no 307/2002, obedecendo no que

couber, aos segu ntes procedimentosl

r I Residuos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados) deveráo ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a ateffos de residuos classe A de pÍeseÍvaçào de

mater a para usos lutuTos

b) Resíduos Classê B (recicláveis para outras destinaçÕes) deverão seÍ reutilzados reciclados

ou encaminhados a áreas de armazenamenlo temporário, sendo dispostos de modo a permtt r a sua

utiiização ou reciclagem íulura;

c) Resíduos Classe C {para os quais náo foram desenvo vidas tecnolog as ou ap icaçÕes

economicamenle vláveis que permitarn a sua reciclageÍn/recuperação)i deverão sêr arÍnazênados

transpoíados e destinados em conÍorÍnidade com as normas lécnicas especíÍicas
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. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverâo ser

annazenados, transportados, reutilizados e deslinados ern conÍormidade com as normas técnicas

esPeciícas.

XL l. Comprovar que todos os resíduos removidos eslão acompanhados de Controle de Transporte

de Residuos (CTR), em coníoÍm dade com as normas da Agênc a Bras leira de NoÍmas Técntcas -
ABNT, atendendo assim ao Programa l\,4unicipal de Gerenciamenlo de Resíduos da construção Civi

ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção C vil, conÍome o caso

XLll. Assumir, sem ônus para o Conlraiante, as multas que vieÍem a ser ap icadas peo órgão

aÍnbiental federal, estadual ou municipal.

Expedrr Autorzação de início dos serviços;

: ExlgiÍ o cumprimento de todas as obrgaçoes assumidas pela Contratada de acoÍdo com as

cláusulas deste instrumento, o Editalda licilaÇão e os termos de sua pÍoposta,

rr Fornecer à Contralada todos os dados necessáros à execuçâo do objeto do contralo

r,/ Efeluaros pagamentos devidos, de acordo com o cronograma íisico-Ínance ro e os lermos deste

ajusle;

Exercer o ammpanhamento e a llscalização dos serviços, por servidor ou com ssào

especialmente designada anotando em regrstro próprio as falhas detectadas, indicando dia Ínés

e ano bem como o nome dos empregados evenlualmenle envolvdos encaíninhando os

apontamentos à autoridade competenle para as providênc as cabiveis;

certiicando-se de que as so uções por ela propostas sejam as mais adequadas

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARANIEIRAS/SE

CLÁUSULA 5'- OBRIGAÇÔES RESPONSABILIDADES DO CONTRAÍANTE

0 ContÍatante obriga-se al

,.r- Notiícar a Contratada poÍ escrilo da oconência de evenluas imperieiÇÕes Íalhas ou

irregularidades constatadas na execução dos seryiços, fixando prazo para a sua coÍeçào.

1-
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,.,r - PermitiÍ aos técnicos e empregados da Contratada amplo e livre acesso às áreas ÍisiÇas do

Contratante envolvidas na execução desle contrato, observadas as suas normas de segurança

lnteÍnas;

Providencrar a desocupaÇào de ambientes. quando Íor o caso:

1r Prestar à Contratada informaçoes e esclarecimenlos que eventua menle venham a seT

solcitados, e que digarn respeito à naturezados serviços que tenharn a executar emtempohábiL

de modo a nâo prejudicar o andarnenlo dos trabalhos;

cLÁusuLA 6â - FrscALrzAÇÀo E vtsToRrAS

O Contratante realrzará, diretamente ou por meio de prepostos devidamente qualficados vistorias que

terão por objetivo avaliar a qualidade e o andamento da execução contratual, bem como realizar as

medições dos serviÇos efetivamenle executados e veriícar evenlual nadimpleÍnenlo no todo ou em

paíe das obÍigaçoes assumidas pela Contratada

Parágrufo Primeiro -Í odas as vistoias seÍâo acompanhadas pelo arquiteto ou engenherÍo ndicado pela

Contralada.

PaÉgnlo Segundo - A Contralada deverá manler na obra livro denominado D árlo de ocoffências

ou "Diário de ObÍas", em íormataçâo Íornecida pelo Contralante ou no padÍão obseÍvado pelo

CREA/CAU, servindo mmo comun caçâo foÍmal entre as paítes quando as anotações forem rubricadas

pelos Íepresentanles do Contraiante e da Contratâda. O livro deverá ser preenchido d ariamente pela

Contratada e entregue semana rnente em cóp a, ao Contratante

Parágrafo Íerceiro -Nos livros "Diáío de Ocorrências ou "DráÍlo de Obras'deverão ser regislrados

todas as ocorrências e operações realzadas na obra, em especial

r . as cond ções especiais que aÍetem os trabalhos êm andamento;
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o númeÍo e a catego a proÍissional dos empregados que lrabalhem na obra, i o recebimento de

materiais;

lV as fisÇa izações ocorridas, suas observaÇões e demais anotaçôes técnicas

Paágralo Quafto - Afiscalização exercida pelo Contratante não exclui nem reduz a responsabi idade

da Contratada, inclusive perante terceLros, por qualquer trregularidade, ainda que resullanle de

impeíeiÇões técnicas vicios redibitóros ou emprego de malerial inadequado ou de qua idade inferlor

e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Contratanle ou de seus agentes e

pÍeposlos.

Paáyafo Quinto - A contratação será gerenciada pelo Contlatante ou por sociedade empresária

conÍatada para esta Íinalidade.

Parágrafo Sexto - É'tedado ao Contratanle ernitir ordens d retas ou exercer poder d relivo sobre os

empregados da Conlratada, devendo reporlaÊse somente aos prepostos por ela indicados.

CLÁUSULA 7'- VALOR DO CONTRATO

O vâloÍ lola da conlratação é de R$

Paáyalo P meirc - No valor tolal para a execução do objeto inclueÍn'se todos os Custos DrÍetos

(CD)e Beneficios e Despesas lndiretas (BDl) que se ÍefiÍam ao obieto licilado, tais como: maleriais e

mão-de-obra, serviÇos de terceiros apliÇados à pÍópria obra ou em auvidade de apolo (p.e v g lânc a e

transpode), margem de ucro da proponente, locaçoes de máqunas, equipamenlos ou de móveis e

instalaÇões auxiliarês à obra; tariías de água, energia elétrica e telecomunicaçoes, seguros legal ou

contratualmenle exigidos; encargos sociais e trabalhistas; tributos Íedera s, esladuais e municipais

incidentes sobre a atividade econômica ou a obra eÍn si mullas aplicadas pela inobservànc a de normas

e Íegulamentos; alojamenlos e a|mentação, vestuário e ferramentas equipamentos de pÍoteção

indvidual e de segurança; depreciaÇões e amorlizaçôest despesas administrativas e de escrltóÍo

acompanhamento topográÍico da obra, testes laboratoriais ou outros exgive s por norrna técnica, entre

oulros

cLAUSULA 8â - RECURS0S ORçAMENÍARIOS

4-
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0s recursos necessários paÊ a rcalizaçáo do objelo do presente Contrato serão custeados por

recursos próprios do Municipio de Laranjeiras/Se, e conerào à conla da seguinle dotação orçamentária:

Projeto/At vidade:15.451.0003.1023-Recuperaçáo,Amp iaçâo, Pavimentação e AbertuÍa de Ruas e

Avenidas

i

Elemento da despesa:4490.51 .00.00- obÍas e lnstalaçoes

Fonle de Recurso: I 5000000/17000000

cLÁusuLA 9a - MEDrÇÕES

reLatóÍios escrito e Íotográfico,

cronooÍama reflelindo o andamenlo da ob'a

Parágralo Segundo - As medições serâo registradas em plani has que conterão a discrim naçâo dos

serviços as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elemenlos elucidativos

adequados, como fotos, memórias de cálculo, desenhos, calálogos eic.

Parágrafo Terceiro. As medições serão acompanhadas por lepresentanles do Contratanle e da

Contratada, sendo que evenluais divergências serão sanadas pelo repÍesentanle do ConÍalante.

CLÁUSULA '10" - PAGAMENTOS

As Ínedições deveráo ocorrer a cada periodo de 30 (trinta) d as corridos a part Í da ordem de nicio

dos servços. Sob pena de não rea ização, as medições devem ser preced das de solcitação da

Contratada, com antecedência de 5 (cinco) dias, inslruida com os seguintes elementos:

Parágnlo Pdmeíro. Serão med dos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços executados e

concluidos.
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0s pagarnentos serão eÍetuados em conformidade mm as medições, correspondendo às etapas

conciuídas do cronograma íisico-ínancerro da obra, nos lermos desta Cláusula

Parágnlo Prineirc - 0 recolhimento do lmposto sobre Serv ços de QualqueÍ Natureza ISSQN

deverá ser Íeito em consonâncla com o artigo 3Ô e demais disposiçoes da Lei Complementar n"

' 16i2003 e respeitando as segu nles dereÍÍri1aÇões

r - Quando da celebraçáo do contrato a Contratada deverá ind car a legislação mun cipal apl cável aos

serviços por ela prestados. Íelativarnente ao SSQN, esclaÍecendo, expressamente, sobre a eventual

necessidade de relenção do tributo pelo tomador dos sery ços

l 0 Contratante, na qua idade de responsável tributário, deveÍá reter a quantia correspondenle

do valor da nolajiscal, faiura, recibo ou documento de cobrança equivalente apresentada e tecolher a

respectiva importància em nome da Conlralada no plazo previsto na leglslação mun cipal

. PaÍa tanlo, a Contratada deverá destacar o valor da retenção a titulo de RETENÇÀO PARA

O lSS" ao em trr a nola fiscal, fatura recibo ou documento de cobrança equivalente Considera-se preÇo

do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma deduÇã0.

lll - Caso por ouko lado, náo haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços

a r A Conlratada deverá apresentar declaração da l\,4unic palidade competente com a indicaÇão

de sua dala-l Ínite de recolhimento ou se ÍoÍ o caso, da cond Çâo de isenÇáo;

:: ft,{ensalmenle, a Contralada deverá aplesenlar comprovante de recolhimento do ISSQN

correspondenle ao serviço executado e deverá estar reíerenciado à data de emissão da nota Íscal

íatura ou documenlo de cobrança equivalente;

.t Caso, poÍ ocasião da apresentação da nolâ fscal, da Íatura ou do documento de coblança

equivalente, não haja deco do o prazo legal para recolhimenlo do ISSQN, poderão ser apresentadas

r; - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a relenção do ISSQN pelo tomadoÍ

dos serviços;



cóp1as das guias de recolhimenlo referêntes ao mês imedialamente anterior, devendo a ConlÍatada

apresentar a documenlação devida quando do vencimento do prazo leqalpara o recolhimento.

., a não apresentação dessas comprovaçoes assegura ao Contratanle o d reito de sustar o

pagamenlo respeclivo e/ou os pagamentos seguinles

Parágrafo segundo. 0 primeiro pagamênto não poderá se referlr apenas à instalação da obra,

devendo necessariamenle conesponder tambéÍn à execução eíetiva de serviços previstos no Prolelo

Básico. O pÍimeiÍo pagamento Íicará condicionado ao curnprimenlo pea Contralada das seguinles

providências, sob sua única e inteira responsabilidadel

apresentaçào de cópia do cerlificado de matricula da obra perante o INSS,l

1.,r

colocação de placas

cornunicação do inicio das obras à Delegacia Regional do Traba ho competente;

Parágrafo Terceirc. Os paqamentos serão realizados medlante depósito eÍn conta correnle em nome

da Contratada em até 30 (trinla)dias, observado o segulnte procedimentoi

: . a Conlralada entregará os relatórios de mediÇão ao Conlratante em alé do s dias úieis após a

sua realizaçáol

PREFEITURA MUNICIPAT DE TARANIEIRAS/SE

: . entrega de via devidamenle preenchida da ART - Anolaçáo de Responsabi idade Técnica. lunto ao

CREA,/CAI.I, na qual deverá constar a referência expressa ao número deste contrato, seu objeto e o

número do processo administrativo,

,"'. apresentação do comprovante de pagamento dos seguros que houverem sido exigidos no conlrato,

vencidos até enlã0.
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: T. a Contratada apresentará aíalura no dia útilsegulnle à aprovaÇão da medição correspondente

pelo Contratante A entrega da Íalura será o lermo inic a do prazo de pagamento

: . . a náo aprovação dos valores pelo Contratantê deverá ser comunicada à Conlralada no prazo

de 03 (três) dias úteis acornpanhado da jusliÍicativa correspondente.

,. As Íaturas que apresentarem incoÍeções seráo devolvidas à Contratada paÍa retÍlcaçâo.

contando-sê o prazo de pagamento a partir da data de reapresentaçáo das faturas corrigidas ao

Contratante A devoluÇão das faturas em hipôlese alguma servirá de pretexto parê que a Contralada

suspenda a execuçáo do contrato;

v:. Eventuais atrasos no cumprimento dos prazos fixados neste parágrafo ensejarào a

proÍrogaçáo do prazo de pagamenlo por gual número de dias a que corresponderem os atÍasos

veriÍlcados.

Paá$alo Quano - Ha\endo atraso nos pagamentos, incidirá coÍeção monetáía sobre o valor devido

na Íorma da legislação aplicável, bem como juros moralórios, a razão de 0,5% (mêio poÍ cenlo) ao mês,

calcúlados prc rata tenpo,s, em relação ao alraso vêriiicado

Parágrafo Quinto - O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a Íetenção de tributos

determinada por lei arnda que não haja indicação de retenÇáo na nota fisca apresentada ou que se

reÍira a retenções não realizadas em meses anteriores.

Parágrcio Sexto . A realização de pagamentos não rsentará a Contratada das responsabildades

contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará aprovaÇáo deíin tiva dos serviÇos por e a executados

Parágnlo Sétimo - Pata os pagamentos, além da execuçâo dos servços registrados pelas flredições

é necessário que a Contratâda lenha cumprido todas as exgêncras contratuars relalivas a pagamenlos

e atendldo às exigências da íiscalização, sem o que as Íaturas não serão aceitas.

Y,=Í: ".

: :. o Contratante deverá aprovar os vaiores medidos para íns de emissâo da Íatura pela

Contratada, comunicândo-a por escrito da aprovação em até cinco dias úle s conlados a parUr do

recebimenlo da mediÇãol
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CLÁUSULA 11'- REAJUSTE DE PREÇOS

0s preços poderão ser reajuslados, observando-se a justiflcativa, a contar da data da apresenlaçâo da

proposta, e o Índice IPCA.

cLÁUSULA 12a - EQUILiBRIo EcoNÔMIco-FINANcEIRO

A recomposição do equilibrio econômico-financeiro do contÍato, além de obedecer aos requisitos

previstos na Ler Federaln" 14.133/2021, será proporcional ao desequilíbrio eíetivamente suporlado, cuja

existência e exlensão deverão ser comprovados pela Contratada ou pelo Contratanle, conforme o caso,

e darão ensejo à alteração do valor do contrato para mais ou para menos, respeclivamente

Parágnfo PÍineio - O rêequilibrio econômico-financeiro do contrato deve ser Íomalizado por meio de

Termo Aditivo.

Parágnto Segundo - O reequilib o econômicojinanceiro seÍá realizado entre o Contratante e a

Contratada, onde os riscos deconentes de Íatos supervenientes à conlÍatação assoclados à escolha da

solução de pÍojeto básico pelo conÍatado são de responsabiidade da Contratada.

Parágrafo Terceho - A pleilo de reequ líbrio emnômico-financeiro não será acolhido quando a parle

interessada falhar em comprovar os requisitos prevrslos no caput desla Cláusula em especia nas

seguintes hipóteses

r. a efetiva elevação dos encargos náo resultar em onerosdade excessiva ou nâo restar

comprovada ê quantiÍicada por memória de cálculo a ser apÍesentada pela parle inteÍessada

rl . o evenlo que houver dado causa ao desequilibrio houver ocomdo em data anterior à sessào

pública de entrega dos envelopes e declaraçóes complementares ou posteÍ or à expiraÇáo da vgêncta

do contrato;

fr-
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r . náo for comprovado o nexo de causalidade entÍe o evento e a majoraçáo dos encargos

suportados pela paíe interessadai

r,,. a parte inleressada houver, duela ou indrretamenle, conÍbuido para a majoÍação de seus

própros encargos, sela pela previsibilidade do evenlo. seja pela possib lidade deevilara sua ocoÍênc a

. . a elevaÇão dos encargos decorreÍ exclusivamenle de variação inflacionária hipótese já

contemplada nos critérios de reajusle previstos nêsle instrumento

,,, . o evento que houver dado causa ao desequilibro constituirá áea oÍdinária imputável à

C0NTRATADA quando o pleilo houver sido apresentado por esla.

A alteração do conlrato deverá obedecer ao regimento eslabelecdo no arligo 133 da Lei Federal

14 13312021 com as devidas lustificaiivas.

PaÉgralo Primeiro -F ca vedadâ a Çe ebração de lermos adilivos ao conlÍato, exceto se veriÍicada uma

das segu ntes hipóleses:

PoÍ oconência de eventos supervenienles

Parágraío Eegundo. Toda alteração de objelo, quanlitativa ou qualitativa, será previamente

formalizada por meio da celebração de Termo Aditivo, respeiladas as disposiÇoes da Lei Federal n'

14.13312021. E nula a alteração deteÍminada por ordem verbal do Contratante, ainda que proveniente

da auloridade compelente para autorizar a ceiebração do Termo Adilivo.

cúusuLA 14. - SUBCoNTRATAÇÃo, cEssÂo ou TRANSFERÊNctA Dos DlREtTos E oBRtcAÇôEs

CONTRATUAIS

CLÁUSULA 133 - ALTERAÇÔES Do OBJEÍO

Recomposlção do equllibro econômicojinanceiro, devido a caso fortuilo ou força maior
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A Contratada não poderá cederou transíerir, totalou parcialmente, o obielo desle ajuste. As cond ções

de subcontratação, quando perÍritida pelo Conlratanle, deveÍáo obedecer aos lermos e condiçÕes

previstos no Edital ind cado no preâmbu o deste instrumento

CLÁUSULA 15A - ALTERAÇÃO SUBJETIVA

A íusã0, cisáo ou incorporação da Conlralada não implicará óbice para a execução desle contralo se

a pessoa jurídlca resultanle da operação socetária. cumu ativamenle.

cornprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo conÍatanle, o atendlmento de todos os requisitos

de habilitação exigidos no Edita da licltação,

mantiver as demais cláusulas e mndições do conlrato;

não gerar prejuizos à execução do objeto pactuado; -êltr

conlar com a anuênc a expressa do ContÍatante para dar continuidade ao conlrato

cLÁusuLA 16'- DAS GARANTTAS (arr. 92, Xll e Xlll)

I ó.1 - Não haverá exigência de garanlia contratualda execução.

ló.2 -A garanlia de execuçâo é independenie de eveniual garanta do serviço prevista especiÍcamente no

Termo de Referência.

cLÁusuLA 17a - DAS SANçoES

Com fundamento no artigo 156da Le no 14.13312021 a contratada íicará suleta nocasodeatraso

injustiiicado assim considerado pela Adrninistraçâo [,4unicipal, de execução parcial ou ]nexecuçáo da

obrigação, sem pÍejuízo das responsabilidades c vil e criminal asseguÍada prévia e aÍnp a deÍesa, às

segu nles penalidades:

l- adverlênc a,

multa
,k
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- rnped rnento de licltar e contratar,

- declaração de inidoneidade para icilar ou mntratar

r - a nalureza e a gravidade da iníração cometida,

.: - as peculiaridades do caso concÍeto;

. r r - as clrcunstâncias agravantes ou atenuantes;

r', - os danos que dela provierem paÍa a Administração Pública;

v - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inlegridade, conÍorme normas e orientaÇÕes

dos órgãos de controle.

Parágrafo Segundo - A sanção pÍevista no inciso do capul do artgo 156 será apicada

exclusivaÍnenle pela infração administrativa prevista no incso ldo caputdo ad 155 desta Le quando

ráo se jdslificà. a iTposiçáo de penaldade 'nais g.ave.

ParágraÍo Terceho - As sançôes prevlslas nos incisos l, ll e lV do caputdo artgo 156 poderão ser

aplicadas cumulalivamenle com a prevista no inciso ll do capul deste artigo.

Parágralo Quafto - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmenle devido pe a Administração ao conlralado, alérn da perda desse valor, a

diierença será descontada caso haja da garanlia preslada ou será cobrada judic almenle

Parágralo Quinto - A aplicaçáo das sanções previstas no capul deste artigo nào exclui eÍn h pótese

alguma, a obrigaÇão de reparação integral do dano causado à Admlnistração Públca

Parágrafo Sexto - O \alor da multa, aplicado após o regularprocesso adminislral v0, será descontado

de pagamenlo evenlualmente devido pelo Conlratanle à Contralada ou cobrado judicialmenle.

CLÁUSULA ,I8" - RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

O objelo desle conlralo será recebido pelo Contralante, após inspeção fisca de quaiidade por

comissão ou seNidor para tanto designado, em conÍormidade com o disposto no artigo 140 da Le

Parágrafo prineiro -Na aplicação das sançÕes serão considerados

q
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FedeÍal 14 13312021 e as regÍas especiíicas estâbelecidas neste nstrumenlo, no Edilal e anexos da

licitação indicada no preâmbulo.

Parágrafo Primeio. Quando o obielo for concluído, a Conlralada apresenlará comunicaçâo escrita

nÍormando o Íato à fiscalização do Conlratante a qual compelirá no prazo de até 05 (cinco) d as úle s,

a realizaÇão de v storia para Íns de Íecebimenlo provisóro

Paágrafo Segundo. O Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados

por meio de proÍissionais lécnicos competenies, acompanhados dos proÍissionais encaÍegados pela

obÍa, com a ínalidade de veriÍcar a adequaÇão dos serviços e constatar e relacionar os arremates.

Íetoques e revisoes firais que 5e llzeren necessa.ios

L- Após tal inspeçâo, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, êm duas vras de igual teoí e

foma, arnbas assinadas pela fiscalizaçã0, relatando as eventuais pendências veriÍicadas.

Provisório

Parágralo Terceirc - A Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 10 (dez) dias úte s após

a lavratura do Termo de Recebimento Provisóno, por servidor ou comissão designada pela autoridade

cornpetente, desde que tenham sido dêvidamênte atendidas todas as exigências da íiscalizaÇão e

sanadas as pendências apontadas no Termo dê Rêcebimento Provisório.

Parágrato QuaÉo - A Contratada, QUANDO FOR O CASO, dêverá providenciar a seguinte

documentação para o recebimento definitivo de objeto:

r A Contralada fica obrigada a ÍepaÍar, corrigir, Iemover, reconstruir ou subsutuir, às suas

expensas, no lodo ou em parte, o obieto em que se veriÍicarem vicios, defetos ou incorÍeçoes

resultantes da execução ou mateíais empregados cabendo ao Contratante não atestar a ú tima e/ou

únrca medição de serviços até que sejam sanadas lodas as pendênclas aponladas no Termo de

Recebimento

alvará de utilização expedido pelos órgãos compelentes, em especial o "habite-se" emitrdo pelo 
,[y'unicipio: a+



PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS/SE

r . todos os projetos execulivos e desenhos em conformldade com o construldo

("as built'):

manua s de operação, uso e manutençáo do irnóvel e dos equipamentos e sistemas instalados,

especificaÉes e garantias de equiparnentos e sistemas incorporados à obra por íorça deste

contrato

IiI

.1.]

.",t:

!]T I

relações de peças sobressalentes dos equipamentos e s slemas íornecidos;

resultados dos lestes e ensaios realizados;

laudo de vistoria do corpo de bombeiros;

certidão negativa de débitos previdenciários especiÍica para o registro da obra iunto ao Cartório

de Registro de lmóveis;

Parágraío Quinto - Os serviços poderão ser rêjeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especficaçóes constantes no Projeto Básco, no Edital ou na proposla da Contratada devendo

ser corrigidos, reíeitos ou substituídos no prazo fxâdo pe o Contratante às custas da C0NTRATADA,

sem prejuizo da aplicaçào das sa'rçoes cab'veis

Parágrafo Sexlo - O rccebimento definitivo do objeto licllado e as mediÇões das elapas interÍned árias

não aíastam a responsabilidade técnica ou civ I da Contratada, que pêrmanece regida pela egislaÇâo

perlinente.

CLÁUSULA 19A. RESCISÃO DO CONTRATO

0 conÍato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos no arligo

147 da Lei Federal 14.133D0221, sen We)uízo da aplicação das sanções cabíveis

Parágrafo Prineíro - O termo de rescisâo, sempre que possivel, deverá ndicar

, .{ *" 
,1"'"-.'!--!,L!l*.:
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vr. comprovação das ligações deÍnitivas de energia, água, teLefone e gás;



II

-11

PREFEITURA MUNICIPAT DE TARANJEIRAS/SE

BalanÇo dos evenlos mntratuais iá cumpr dos ou parcialmente cumpridos em relâÇão ao cronograma

f islco-financerro atuaIzadol

Relação dos pagamentos já eleluados e os ainda devidos

l\y'ultas e eventuais indenizaçôes

Parágrafo Segundo - Rescindido o contrato, o Conlralante assina ará prazo para que a Contratada

desmobilize o canteiro, deixando o imóvel intehamenle livre e desimpedido.

Parágrafo 'lerceirc - 0 descumprimento das obrigaçoes contratua s re alrvas à conÍorm dade ao

marco legal anticorrupção, previstas na Cláusula Quarla deste inslrumento, poderá submeter a

Contratada à rescisão unilateral do contralo, a crilério do Contratante, sem prejuizo da aplicaÇão das

sanÇões penais e administrativas cabiveis e também, da inslauração do processo admlnrstrativo de

responsabilização de que lratam a Ler Federa n'12U612413

Além de outras hipóteses expressamente previslas na Lei n0 14.133/202 constituem motivos pâra a

exlinção deste contrato:

- não cumprimento ou cumprimento rrregular de normas edita icias ou de cláusu as contratua s, de

especiÍcaçôes, de projelos ou de prazos;

-, - desatendimento das detemrnações Íegulares emitidas pela auloridade designada paÍa

acompanhare Íiscalizar sua execução ou por autoridade superior

-r, - alteração social ou ÍnodiÍcação da Íinalidade ou da estrutura da empresa que reslrinja sua

capacidade de concluir o contrato

-,., - decrelação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou lalecimenlo do

contratadoi

,.:- caso fortuito ou forÇa maior, regularmente comprovados, iÍnped tivos da execuÇão do contrato +
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,:L - razões de inleÍesse público, justiÍicadas pela autoÍidade máxima do órgão ou da entrdade

contratanle;

, - r - não cumprimenlo das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei bem como em

outras normas específicas, para pessoa com defciência paÍa reabiitado da Previdência Soclal ou para

aPrendiz.

cúUSULA 20". oBRIGAÇoEs PERTINENTES À LGPD

20.1 - As parles deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmenle venha a ser firmado, a partir da apresentaçáo da pÍoposta no proced mento de

conlraiação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

20.2 - 0s dados obtidos somente podeÍão ser utilzados para as llna idades que jusliÍlcarâm seu

acesso e de acordo com a boajé e coÍn os pnncípios do aí 6o da LGPD.

20.3 - E vedado o compartllhamento corn terceiros dos dados oblidos iora das hipóteses permltidas

em Lei.

20.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úlels sobre lodos os

conlralos de suboperaÇão Ílrmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado

20.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do ari 15 da LGPD. é deveÍ do ConlÍatado

eliminá-los, com exceção das hipólêses do art. 16 da LGPD, lncluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentaçáo para ílns de comprovaçáo do curnprimento de obrgaÇoes

legals ou contratuais e somente enquanlo não prescntas essas obrigaÇões.

20.ó - E dever do Contratado orienlar e treinar seus ernpregados sobre os deveres requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

20.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanec€ndo integralmente responsável por garantir sua observáncia

20.8 - O Contratante poderá reallzar diligência para aferir o cumprimenlo dessa cláusula devendo

o Contratado alender pronlamente evenluais pedidos de cornprovação formulados

+
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20.9 - 0 Contratado deverá prestaÍ, no prazo Ílxado pelo Contratante, proÍrogávellust ficadarnente

quaisquer informaçôês acerca dos dados pessoais pala cumprimenlo da LGPD inclusive quanto a

evenlual descade realizado.

20.I0 - Bancos de dados íorrnados a parlir de mnlralos adm n slralivos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoars, devem ser manlidos em aÍnbiente virlual contro ado. com

regrslro individual rastreávelde lratamenlos realizados (LGPD arl. 37), cofir cada acesso, data, horário

e registro da finalidade, para efeito de responsabiização, em caso de eventuais omissões desvios ou

abusos.

20.10 1 - 0s referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

qarantir a reutilizaÇão desses dados pela Administração nas hipóleses previstas na LGPD

20.11 - 0 contrato está sujeilo a ser alterado nos procedimenlos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, qúando indicado pela autoridade competenle, em especial a ANPD por meio de op nioes

técnicas ou Íecomendações, ediladas na forma dâ LGPD. Os contratos e convênios de que tÍala o § 1o

do ad. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

Fica ainda ajustado que

| - Consideram-se paíes integrantes do pÍesente contrato como se nele eslivessem transcritos

., I o Edital indicado no preàmbu o desle inslrumenio, com todos os seus anexos;

i)r a pÍoposla apresenlada pela Contraladal

- Serão de propriedade exclusiva do Contratante os Íelatórios, mapas, croqu s, desenhos lécnicos

diagramas, planos estatisticos e quaisquer outros documenlos elaborados pela Contratada para a

execução do objelo por ela executado.

: r - Aplicam-se às omissões deste conlrato as disposições da Le Federal n' 14.13312421 e disposições
regulamentares.

cLÁusuLA 21a - DrsPosrÇÔES FrNArs
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: . - Para d rimir quaisquer questóes decorentes do conlrato, não resolvidas na esfera adm n stlat vas.

será competente o íoro da Comarca de Laranjeira/Se

,,. - As partes comprometem-se a respeitar as disposiçoes da Lei n'

13.709/2018 (Lei Geralde Proteção de Dados).

E assim, porestarem às paries justas e conlraladas, foi lavrado o presente instrumento eÍn duas vlas

de igual teor e forma que, lido ê achado conforme pelas partes, vai po[ elas assinado para que produza

todos os eíeitos de Direilo, na presença das leslemunhas abaixo identficadas.

CONÍRAÍANTE

CONTRATADA

CPF

CPF

LARANJE RAS/SE _ de de 2025.

ÍESTEIVUNHAS
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